
PREFEITURA DE BUÍQUE- ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 174/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BUIQUE, sediada na Av. Jonas Camelo, nº 17, 

Centro, Buíque, PE, por meio do seu Agente de Contratação, designado pela Portaria N° 

093/2025 de 02/01/2025, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor PREÇO GLOBAL, com execução 

contratual a ser realizada sob o regime de empreitada por preço unitário a ser realizado 
por meio da utilização da plataforma BNC (Banco Nacional de Compras), de acordo com a 

Lei Federal nº 14.133/21, e o Decreto Municipal nº 015/2024 de 29/02/2024, aplicando-

se subsidiariamente as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no 

local e horário a seguir. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 15/08/2025 até às 07:00 horas do 

dia 01/09/2025 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 10:00 horas do dia 01/09/2025 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 11:00 horas do dia 01/09/2025 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br 

1 DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DO ANEXO DA ESCOLA ANTÔNIO 

DE BARROS SAMPAIO, POVOADO CATIMBAU, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

BUÍQUE-PE; 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.3 São aplicáveis à presente licitação, independentemente de juntada ou transcrição dos 

mesmos: 

a) Normas da ABNT em vigor e pertinentes ao objeto. 

b) Projeto Básico/Especificações Técnicas.  

c) Planilhas Orçamentárias básicas; 

d) Cronograma Físico-Financeiro  

e) Composição do BDI  

f) Memoriais Descritivos 

2 DO VALOR ESTIMADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 159.527,01 

(Cento e cinquenta e nove mil, quinhentos e vinte e sete reais e um centavo) na forma 

indicada nas Especificação Técnica  

http://www.bnc.org.br/
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2.2 Todos os valores financeiros a serem pagos decorrentes desta licitação correrão por 

conta da seguinte classificação orçamentária:  

UNIDADE ORÇAMENTARIA 22.00/22.01 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / 

DEPARTAMENTO DE ENSINO 

ATIVIDADE / PROJETO 12361000042.022 – MANUTENÇÃO DO ENSINO RECURSOS 

PROPRIOS.  

ELEMENTO DE DESPESA 33903900 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 

JURIDICA 

3 DO ENDEREÇO, HORÁRIOS E CONTATOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÕES: 

3.1 – COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, Prefeitura Municipal de Buíque, sito na Rua São João, 

n. 125, Centro, Buíque/PE ou através do e-mail: cpl.buique@gmail.com. 

4 DO CREDENCIAMENTO 

4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas, de qualquer porte, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 

licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital 

e seus Anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 

4.2 Poderão participar deste Concorrência Eletrônica, as empresas que apresentarem toda 

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de 

Compras. 

4.3 É vedada a participação de interessados: 

4.3.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

4.3.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.3.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

4.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

4.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
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escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

4.3.7 Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração 

Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei 

nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

4.3.8 Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder 

Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos 

do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

4.3.9 Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

4.3.10 Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social 

não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

4.3.11 Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4.4   Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado destinado às 

microempresas e empresas de pequeno porte, o interessado: 

4.4.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.4.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

4.4.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 

trata o inciso II do caput do artigo 3º da referida lei; 

4.4.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

4.4.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

4.4.6 constituído sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.4.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.4.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 

empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 
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4.4.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

4.4.10 constituído sob a forma de sociedade por ações. 

4.4.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com a contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.5 O cadastramento do licitante, no sistema BNC, deverá ser requerido acompanhado dos 

seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa Nacional de Compras, poderes específicos de sua 

representação no Concorrência. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital, conforme modelo do Anexo 05 e; 

c) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 

marca e modelo, se cabíveis, e em caso de itens específicos mediante solicitação do agente 

de contratação no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante, que pagará 

a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente à de taxa 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras, Anexo 04. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: 

4.6 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 3.5 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.bnc.org.br.  

4.7 A participação do licitante no Concorrência eletrônica se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.8 O acesso do operador ao Concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

4.9 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

Concorrência eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

4.10 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – 

Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.11 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a Concorrência eletrônica. 

PARTICIPAÇÃO: 

http://www.bnc.org.br/
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4.12 A participação na Concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação 

da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador licitante) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.   

4.13 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR (42) 3026 4550, 

ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.4 Os licitantes que se enquadrarem como ME ou EPP deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.2 O licitante deverá cadastrar sua proposta comercial mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 6.1.1. VALOR GLOBAL 

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente nos custos. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

mailto:contato@bnc.org.br
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6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

7.3 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, em campo Próprio do Sistema 

BNC. 

7.4 Caberá ao agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

7.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

7.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este PROCESSO LICITATÓRIO PMB deverão 

ser enviados ao agente de contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo Próprio do 

Sistema BNC. 

7.7 O agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 
(três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

7.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

7.8.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.2 A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições 

de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases; 

8.3 Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 

eletrônico; 

8.4 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da licitação, ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de 

negócios causada pela inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por 

motivo de desconexão; 

8.5 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste 

instrumento convocatório; 
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8.6 O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

8.6.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.6.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.6.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.7 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

8.8 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

8.9 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.10 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 

contratação e os licitantes. 

9 DA FASE DE LANCES 

9.2  Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar 

conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico. 

9.3 Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.4 O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

9.5 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

9.6 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado. 

9.7 Não serão aceitos, durante a fase da disputa aberta, dois ou mais lances iguais 

provenientes de licitantes distintas, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

9.8 Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances 

ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

9.9 Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá, justificadamente e mediante 

comunicação via sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela 

respectiva licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter 

competitivo do certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 

9.10 Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o 

sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.11 No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 15 

(quinze) minutos, a sessão do Pregão OU da Concorrência será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa aos participantes no endereço  www.bnc.org.br 

http://www.bnc.org.br/
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9.11.1 Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão 

suspensa, salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos 

participantes deve ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

será de R$ 10,00 (dez reais). 

9.13 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

9.14 Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

9.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.16 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.17 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

9.18 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

9.19 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

10 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE, DA NEGOCIAÇÃO  

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no 14.133/2021 transcrito a seguir:  

 Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem : I - disputa final, hipótese em que os 

licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;    (Vide Decreto nº 11.430, 

de 2023)     Vigência 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
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I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do 

disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 61. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar 

condições mais vantajosas com o primeiro colocado. 

§ 1º A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

§ 2º A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de 

contratação, na forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado 

divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação deverá negociar os 

preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente 

àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e 

o valor máximo estimado para a contratação. 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 

10.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e 

divulgado a todos os licitantes. 

10.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não 

oferecer proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será 

desclassificada da licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao estipulado para a contratação. 

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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11.3. Os licitantes ficam advertidos de que, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.4. A inexequibilidade só será considerada, após diligência do(a) agente de contratação 

ou do setor competente, quando o substituir em casos específicos, que comprove: 

11.4.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.4.2. Que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.5. O agente de contratação ou o setor competente, quando o substituir, realizará a 

diligência prevista na cláusula anterior, mediante solicitação feita no chat do sistema BNC. 

11.6. A diligência deverá ser realizada por meio de análise de documentos, tais como: 

11.6.1. Planilhas de composição de custos e declaração de exequibilidade; 

11.6.2. Notas fiscais; 

11.6.3. Contratos; 

11.6.4. Outros documentos que sejam relevantes para a análise da exequibilidade da 

proposta. 

11.7. O agente de contratação ou o setor competente, quando o substituir, poderá 

desclassificar a proposta do licitante que não comprovar a exequibilidade da proposta. 

11.8. A decisão do agente de contratação ou o setor competente, quando o substituir, de 

desclassificar a proposta do licitante deverá ser fundamentada e comunicada ao licitante 

por meio do sistema BNC. 

11.9. O licitante poderá impugnar a decisão do agente de contratação ou o setor 

competente, quando o substituir, de desclassificar a proposta do licitante, mediante recurso 

administrativo. 

11.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

11.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.12. O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, via chat ou e-mail, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

11.13. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

agente de contratação. 

11.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

11.15. Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
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11.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12. DA HABILITAÇÃO  

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de objetos similares, dentre outros. 

c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

12.1.3.  Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

12.1.4.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema BNC, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

12.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

12.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.6. Habilitação jurídica:  

12.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.6.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

12.6.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.6.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

12.6.6.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

12.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.7.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

12.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.7.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, com redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011; 

12.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.7.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

12.7.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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12.7.9. O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

12.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

12.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e); com data de expedição ou 

revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação, 

prevista no preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de validade. 

a) Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante 

deverá apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, sob pena de Inabilitação.  

12.8.2. O licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 

últimos 02 (dois) exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o 
termo de abertura e termo de encerramento), salvo quando a licitante tiver sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao 

último exercício financeiro. 

a) Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no 

órgão competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e 

pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir 

acompanhados dos termos de abertura e de encerramento. 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

c) Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 
3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste Concorrência, o Balanço 

Patrimonial poderá ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA). 

d) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da 

licitante.  

12.8.3. Comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 

10% (dez por cento) do valor estimado da licitação para o respectivo lote/item, exigindo-se a 

comprovação cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de 

um lote/item. 

12.8.4. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = ----------------------- igual ou superior a 1 

 

Passivo Circulante 

12.9. Qualificação Técnica 

a) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou Arquitetura e Urbanismo- CAU ou ainda Técnicos Industriais CRT, 

em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação 

e classificação, na qual conste responsável técnico com habilitação para execução de obras, 

emitida pelo CREA ou CAU ou ainda CRT da jurisdição da sede da licitante; 

b) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado 
da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU ou ainda CRT, 

em nome de profissional de nível superior legalmente habilitado, integrante do quadro de 

pessoal da licitante, que comprove(m) a sua responsabilidade técnica de forma satisfatória, 

na execução de serviços compatível em características e quantidades que compõem as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, com o seguinte 

acervo: 

Descrição  

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, COM 
ESPESSURA DE 8 MM, INCLUSO MISTURA EM BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, 

APLICAÇÃO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. 

AF_06/2022 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, INCLUSIVE 

ESTRUTURA UNIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS 

TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

IÇAMENTO. AF_07/2019 

c) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 

licitante que comprove(m) a execução de serviços compatível em características e 

quantidades que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação, com os quantitativos mínimos descritos a seguir:  

Descrição Unidade 
Qtd. 

licitada 

Qtd, Atestada 

Equivalente (50%) 

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU 

GRANITINA EM AMBIENTES 

INTERNOS, COM ESPESSURA DE 8 

MM, INCLUSO MISTURA EM 
BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS 

JUNTAS, APLICAÇÃO DO PISO, 4 

POLIMENTOS COM POLITRIZ, 

ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. 

AF_06/2022 

M² 

 

155,77 

 

77,885 
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FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, 

PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, 

INCLUSIVE ESTRUTURA 
UNIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. 

AF_08/2023_PS 

M² 150,73 75,365 

TELHAMENTO COM TELHA DE 

AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 

2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. 

AF_07/2019 

M² 150,73 75,365 

d) A execução dos serviços deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade 

técnica dos profissionais cujos atestados foram apresentados pela licitante para 
comprovação da capacidade técnico-profissional, em atendimento ao subitem 12.9, alínea 

“b” deste Edital.  

e) Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado apresentado 

na fase de habilitação por outro com experiência equivalente ou superior. A proposta de 

substituição de profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as 
provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do 

novo profissional com o respectivo acervo técnico acompanhada da baixa da ART do 

profissional, que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição 

deverá ser apreciada e aprovada pela CONTRATANTE.  

f) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) referido(s) no subitem 12.9, 

alínea “b” deste Edital será feita mediante cópia autenticada do contrato de trabalho com a 
empresa licitante, constante da Carteira Profissional, da Ficha de Registro de Empregado 

(FRE) que demonstrem a identificação do(s) profissional(ais), com visto do órgão competente, 

a GFIP do último mês de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço antes da 

data prevista para a abertura do certame ou pela apresentação de Contrato de Prestação de 

Serviços firmado com o profissional. 

g) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal 

comprovação deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, 

certidão de registro do CREA ou CAU ou ainda CRT, devidamente atualizada, ou de certidão 

simplificada da Junta Comercial expedida na sede do licitante. 

h) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações contidas 

neste edital e em seus anexos e de que tomou ciência das condições físicas dos locais onde 

serão executados os serviços relativos ao objeto desta licitação. 

i) É aconselhável a visita aos locais onde serão executados os serviços objeto da execução, 

visando o conhecimento das suas condições, bem como de eventuais e possíveis dificuldades 

e circunstâncias outras que possam influir, não somente na elaboração da proposta como 

na própria execução dos serviços. FME DE BUÍQUE/PE se reservará ao direito de não acatar 
pedidos posteriores à contratação dos serviços cuja origem seja decorrente de situações que 

poderiam ser previstas na visita ao local e na análise da planilha/projeto. 

h.1) Caso na visita aos locais dos serviços, o participante verifique que no Edital e seus 

Anexos, há ausência de itens de serviços indispensáveis à realização dos mesmos, 

deverá comunicar imediatamente ao Agente de Contratação, não sendo aceitos em 

nenhuma hipótese, aditivos posteriores ao contrato em decorrência de alegação de 
falhas, posto que a licitante ao adquirir este Edital acata a planilha de preços e serviços 

da FME DE BUÍQUE/PE, passando a assumir a responsabilidade por todos os 

quantitativos constantes da mesma. 

j) Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, das máquinas e do pessoal 

técnico especializado, níveis técnico e superior, necessários à execução do objeto licitado. 
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13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
até 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação  no sistema eletrônico 

e deverá:  

13.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal.  

13.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento.  

13.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

13.2.1 A Proposta deverá ser elaborada contendo todas as planilhas 

orçamentárias, composições, cronograma, etc.  

13.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  

13.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos.  

13.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação.  

13.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

13.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao agente de contratação verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite 

ou não o recurso, fundamentadamente. 

14.2.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar 
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do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.3. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 

acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 

licitação à licitante vencedora. 

14.5. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação encaminhará 

o processo à autoridade competente para a homologação  

14.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação da proposta melhor classificada ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 

CONVOCATÓRIO 

16.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital deverão ser enviados ao Agente de 

Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 

exclusivamente por meio eletrônico, na plataforma BNC, informando CNPJ, Razão Social e 

nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa 

física, e disponibilizando as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

16.2 - Os esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, com auxílio da área 

demandante, por intermédio da autoridade competente, no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

16.3 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital da Concorrência, por meio 

eletrônico, na forma prevista no Edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública. 

16.4 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 

subscritas por representante não legitimado legalmente, exceto se se tratar de matéria de 

ordem pública. 

16.5 - Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado(a) pela área interessada, e, quando for o 

caso, enviará a petição de impugnação para que a autoridade competente decida sobre a 

mesma no prazo de 02 (dois) dias úteis. 
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16.6 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 

interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a alteração 

não afetar a formulação das Propostas de Preços. 

16.7 - O Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica 

ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

16.8 - As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal 

como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e as licitantes. 

16.9 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de 

Preços. 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a 

licitante ou a adjudicatária que:  

18.1.1 convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para 

assinar o instrumento contratual; 

18.1.2 deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de 

assinatura do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual; 

18.1.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta, em especial quando; 

18.1.3.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

18.1.3.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.3.3 desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material 

reconhecido; 

18.1.3.4 desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa 

à sua desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta 

compatível com o valor máximo do orçamento estimado; 

18.1.3.5 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

18.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

18.1.5 fraudar a licitação; 

18.1.6 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

18.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

18.1.8 cometer fraude de qualquer natureza; 
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18.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

18.2 As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes 

sanções administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1 Multa; 

18.2.2 Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Buíque, pelo prazo de 

até 03 (três) anos; 

18.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) 

e máximo de 06 (seis) anos. 

18.3 As sanções previstas nos itens 18.2.2 e 18.2.3 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

18.4 A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

18.4.1 Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado 

para o item/lote do qual participou, observado o valor mínimo de 10.000,00 (dez mil 

reais) e o máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem cometer a 

infração prevista no item 18.1.1 deste edital; 

18.4.2 Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o 

valor total do item/lote do qual participou, observado o valor mínimo de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser aplicada a quem 

cometer a infração prevista nos itens 18.1.2 e 18.1.3. deste edital; 

18.4.3 Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado 

para o item/lote do qual participou nos casos das infrações previstas nos itens 18.1.4. 

18.1.5., 18.1.6., 18.1.7, 18.1.8 e 18.1.9 deste edital. 

18.5 Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 

Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Buíque, nos seguintes casos e 

condições: 

18.5.1 No cometimento da infração prevista no item 18.1.1: de 6 a 12 meses; 

18.5.2 No cometimento das infrações previstas nos itens 18.1.2 e 18.1.3: até 6 

meses; 

18.6 Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativo, no cometimento das infrações previstas nos itens 

18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8 e 18.1.9: de 03 a 6 anos; 

18.7 Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem 

como dos prazos previstos nos itens 18.5 e 18.6. deverão ser observadas: 

18.7.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.7.2 As peculiaridades do caso concreto; 

18.7.3 Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

18.7.4 Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 
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18.7.5 A vantagem auferida em virtude da infração;   

18.7.6 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle; 

18.8 Em caso de reincidência na prática de infração sancionada com a mesma penalidade 

objeto de condenação definitiva anterior, ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (doze) 

meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as 

faixas de multa e os prazos previstos neste Edital poderão ser majorados em até 50% 

(cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei. 

18.9 As penalidades deverão ser registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 

18.10 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de 

Aplicação de Penalidade - PAAP. 

18.11 Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às 

autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão. 

19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública da Concorrência constarão de ata, sem prejuízo das 

demais formas de publicidade. 

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 

19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF, A Comissão Permanente de Licitação (CPL) funcionará 

no seguinte horário: das 08h às 12h. 

19.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do PROCESSO LICITATÓRIO. 

19.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

19.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 
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19.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, nos 

dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

19.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.12.1 ANEXO I – Especificação Técnica; 

19.12.2 ANEXO II – Modelo de proposta; 

19.12.3 ANEXO III – Termo de Adesão – BNC; 

19.12.4 ANEXO IV – Custo pela utilização do sistema; 

19.12.5 ANEXO V – Modelos de Declarações; 

19.12.6 ANEXO VI – Minuta de Contrato. 

 

Buíque/PE, 14 de agosto de 2025. 

 

Samila Carvalho Lima de Almeida Cavalcanti 

Secretária Municipal de Educação   

http://www.bnc.org.br/
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ANEXO 01 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 174/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

  

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DA REFORMA 

DO ANEXO DA ESCOLA ANTÔNIO DE 

BARROS SAMPAIO, POVOADO CATIMBAU, 

ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BUÍQUE-

PE. 
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Esta especificação técnica relaciona os serviços da obra da REFORMA DO ANEXO DA 

ESCOLA ANTÔNIO DE BARROS SAMPAIO, POVOADO CATIMBAU, ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE BUÍQUE-PE, cabendo a empreiteira observar as formas de execução 

descritas na planilha orçamentária descrita com base nos sistemas  ORSE 05/2025 e 

SINAPI 06/2025. 

 

 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Todos os materiais citados nesta especificação ou na planilha orçamentária desta 

obra/serviço poderão ser substituídos por produtos similares previamente submetidos à 

apreciação e aprovação da fiscalização. 

A licitante deverá apresentar a composição do preço do item da planilha 

orçamentária, incluindo todo o corpo técnico-administrativo da obra inclusive os 

encargos sociais, despesas gerais, equipamentos, móveis e utensílios, etc. A construtora 

deverá prever a mobilização e desmobilização do canteiro da obra. A não apresentação 

da composição do preço dos itens acima, ensejará a desclassificação da licitante. 

A licitante deverá apresentar as composições de Encargos Sociais e do BDI – 

Bonificação e Despesas Indiretas, sob pena de desclassificação, observando-se que a 

composição do BDI proposto não poderá contemplar os tributos IRPJ (Imposto de Renda 

Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido). 

Ao final da obra, deverá ser apresentado o “AS BUILT”, devidamente atualizados, 

caso tenha havido alteração dos projetos iniciais, e com os carimbos respectivos 

devidamente modificados no campo relativo à identificação da obra. As vias entregues 

deverão ser assinadas pelos projetistas e deverão ser acompanhadas de cópias da 

respectiva ART – Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA ou RRT – Registro de 

Responsabilidade Técnica no CAU. 

Quando houver a necessidade de paralisação temporária da obra ou mesmo 

alongamento do prazo de execução da mesma, os valores da administração local não 
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sofrerão alteração bem como não haverá pagamento de mais de uma mobilização e 

desmobilização na mesma obra. 

Quaisquer alterações/divergências em projetos ou caso seja identificado algum 

serviço sem a devida especificação, consultar a fiscalização para tomada de 

providências. 
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2. RESPONSABILIDADE DO EMPREITEIRO 

 

• A responsabilidade do Empreiteiro é integral para a obra contratada nos termos 

do Código Civil Brasileiro, devendo o mesmo visitar o local da construção e 

verificar as condições atuais da mesma, os serviços já executados, etc. 

• A presença da fiscalização não implica na diminuição da referida 

responsabilidade. 

• É de inteira responsabilidade do Empreiteiro a reconstituição de quaisquer danos 

e avarias causados a serviços já executados na obra bem como à terceiros e ou 

vizinhos. 

• Não serão aceitos pela fiscalização os serviços executados com materiais que não 

tenham sido previamente aprovados. 

• A Fiscalização poderá rejeitar todo e qualquer material que porventura existam 

no canteiro e que não tenham sido encaminhados à aprovação, podendo 

inclusive solicitar a retirada do mesmo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

• A Empreiteira sob pretexto algum poderá argumentar desconhecimento do local 

e das condições atuais da construção existente. 

• Caberá a Empreiteira verificar e conferir todos os documentos e instruções que 

lhe forem fornecidos pela Contratante, comunicando a esta qualquer 

irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada, que desaconselhe ou 

impeça a sua execução. 

• A inobservância destes dispositivos transferirá à Empreiteira todas as 

responsabilidades pelo funcionamento ou instabilidade dos elementos 

defeituosos. 

• Deve a Empreiteira facilitar, por todos os meios, os trabalhos da Fiscalização 

mantendo no escritório da obra, em lugar adequado, em perfeita ordem e em 

bom estado de conservação, uma cópia completa de todos os projetos, detalhes, 

especificações, memorial e Ordem de serviço. 
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• Deverá a Empreiteira efetuar a limpeza periódica da obra com a remoção dos 

entulhos resultantes, tanto no interior da mesma, como no canteiro de serviço. 

• No caso de não estarem os trabalhos sendo conduzidos perfeitamente de acordo 

com os desenhos, detalhes, especificações e instruções fornecidas, ou 

aprovadas, ou de modo geral com as regras da arte de construir, poderá a 

Contratante, além das sanções previstas no edital licitatório ou na legislação que 

rege a matéria, determinar a paralisação total ou parcial dos trabalhos 

defeituosos, bem como a demolição e reconstrução dos mesmos pela própria 

Empreiteira. 

• Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade pra resolver todo e 

qualquer caso singular, duvidoso, omisso, não previsto no Contrato, nestas 

Especificações, no Projeto e em tudo o mais que, de qualquer forma, se relacione 

ou venha a se relacionar, direta ou indiretamente, com obra em questão e seus 

complementos. 

• A condução geral da obra deverá ficar a cargo de pelo menos um Engenheiro da 

Empreiteira, registrado no CREA ou Arquiteto com registro no CAU. Esse 

engenheiro ou arquiteto deverá ser auxiliado por encarregado geral, técnico de 

construção civil e demais auxiliares, devendo a Empreiteira apresentar seu 

quadro técnico responsável à Contratante. Quaisquer modificações devem ser 

comunicadas previamente à Fiscalização para conhecimento e aprovação. 

• A Fiscalização tem plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, 

os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por 

motivos técnicos, de segurança, disciplinar ou outros. Em todos os casos, os 

serviços só poderão ser reiniciados por ordem expressa da Fiscalização. 

• A Empreiteira não pode executar qualquer serviço que não seja autorizado pela 

Fiscalização. 
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3. SEGURANÇA DA OBRA E VIGILÂNCIA 

 

 Prevenção contra acidentes 

 

Na execução dos trabalhos deve haver proteção contra risco de acidentes com o 

pessoal da Empreiteira e com terceiros, independente da transferência daquele risco à 

Companhias ou Institutos de Seguros. 

Para isso, a Empreiteira deve cumprir fielmente o estabelecido na legislação 

vigente no que concerne à segurança e higiene do trabalho, bem com obedecer a todas 

as normas apropriadas e específicas para a segurança de cada tipo de trabalho. 

Para cada categoria profissional, e em função do tipo de serviço, devem ser 

providenciados pela Empreiteira os equipamentos de segurança adequados à proteção 

de seu pessoal, tais como: botas, capacetes, luvas, óculos de proteção, máscaras, capas 

de chuva, fardamentos, etc. 

 

 

deverá
: 

Em caso eventual de acidente no canteiro ou local de trabalho, a Empreiteira 

 

 

− Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas; 

− Paralisar imediatamente a obra no local do acidente a fim de evitar a 

possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas ao mesmo; 

− Solicitar imediatamente o comparecimento da fiscalização no lugar da 

ocorrência, relatando o fato. 

A Empreiteira deve manter livre acesso ao equipamento contra incêndio, afim de 

poder combater eficientemente o fogo em uma possível eventualidade, ficando 

terminantemente proibida a queima de qualquer espécie de madeira ou qualquer outro 

material no local da obra. 
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 Vigilância 

A Empreiteira é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de 

todos os equipamentos, ferramentas e utensílios e ainda pela proteção destes e das 

instalações da obra. Qualquer perda ou dano sofrido no material, equipamento ou 

instrumental, eventualmente entregue pela contratante à Empreiteira, será avaliado 

pela fiscalização. 

A Empreiteira é responsável integralmente por danos causados à Contratante e 

a terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão. 

Deve ser proibida a entrada no canteiro de obras de pessoas estranhas ao serviço 

a não ser que estejam autorizadas pela Contratante ou pela Empreiteira. 

A Empreiteira deve tomar todas as precauções e cuidados no sentido de garantir 

inteiramente a integridade de áreas adjacentes, pavimentações, canalizações, redes 

elétricas e ainda a segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas 

as etapas da obra. 
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▪ Reforma 

4.0 Serviços Preliminares  

Canteiro da obra 

➢ Fornecimento e instalação de placa de obra 

Ficará a cargo a confecção e instalação da placa de obra em local bem visível, 

conforme modelo fornecido pela a fiscalização. 

➢ Barracão 

Executar barracão de dimensões de 4x2m, o mesmo deverá servir como depósito de 

matérias utilizados durante a execução da obra, como também o mesmo devera conter 

espaço pra uso de necessidades fisiológicas, com o seu devido destino e tratamento. A 

estrutura do barracão devera ser madeira mista, sua execução devera seguir a 

especificações do caderno da SINAPI. 

4.1 Demolições e Remoções 

 

➢ Demolição de revestimento 

 

 

Demolir de forma manualmente todo o revestimento argamassado, dos ambientes 

internos e externos com baixa qualidade, será permitido o seu aproveitamento, desde 

que o material da árae em comento apresente boa características para tal uso. 

➢ Remoção de Telhas Cerâmicas e estrutura de madeira 

Remover todas as telhas cerâmicas do telhado e estrutura de madeira da escola, as 

mesmas deverão ser descartadas em local apropriado, não será permitido o reuso da 

mesma para quaisquer fins. 

➢ Remoção de esquadria de madeira 

Remover esquadrais de madeira sem reaproveitamento dos seguintes ambientes: 

remover a a porta frontal. 
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➢ Remoção de madeiramento (ripa e ripão) 

Remover todas ripas e ripões da cobertura da escola e descartar em local apropriado. 

➢ Remoção de calha de zinco 

Remover de forma manualmente as calhas, referente as áreas de cobertura da 

escola. 

➢ Demolição de reboco 

Demolir de forma manualmente o reboco referente das paredes externas. 

 

 

 

➢ Demolição de revestimento cerâmico 

Demolir de forma manual todo o revestimento existente em paredes, descarta-la 

em local apropriado. 

➢ Demolição de alvenaria de pedra 

A execução demolição da alvenaria de pedra deverá seguir a planta de reforma da 

escola, a mesma deverá ser descartada, não permitindo o seu reuso. 

➢ Remoção de cabos elétricos com seção de até 2,5mm² 

Retirar manualmente cabos elétricos, com auxílio de um alicate. 

 

➢ Demolição de alvenaria de bloco furado sem reaproveitamento 

Demolir de forma manualmente sem reaproveitamento as paredes conforme planta 

de demolição, a demolição deve ser feita através de marreta da parte superior para a 

parte inferior da parede. 

➢ Remoção de tesoura de madeira 

Retirar os dispositivos que prendem a tesoura, amarrar a tesoura com uso de cordas e 

baixá- la até a laje imediatamente abaixo da cobertura, desmembrar a tesoura em partes 

menores de madeira para posterior transporte. 
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➢ Remoção de interruptores e tomadas 

Retirar manualmente interruptores, tomadas e espelhos, retirar o espelho com ajuda 

de uma chave de fenda, desaparafusar o interruptor ou tomada e retirá-lo também com 

ajuda de chave de fenda. 

➢ Remoção de luminárias 

Retirar os parafusos e cabos elétricos que prendem a luminária e removê-la. 

 

➢ Remoção de quadro elétrico 

Remover quadro elétrico localizado no pátio da escola, retirar os parafuso e cabos 

elétricos ligados ao mesmo. 

➢ Remoção e reassentamento de esquadria metálica 

Remover o portão em madeira da entrada da escola, o mesmo não deverá ser 

reutilizado, sua retirada deverá somente ser feita após a instalação do novo portão, o 

mesmo deverá ser descartado em local apropriado. 

 

 

 

4.1.2 Coleta, carga e transporte de entulho 

 

➢ Transporte local 

Ficará a cargo da construtora o transporte e destinação e descarte de todo o entulho 

gerado na reforma e ampliação da escola. 

➢ Coleta e carga manual de entulho 

Ficará sobre responsabilidade da contratada, a coleta e carga de todo o material 

gerado na reforma. 

➢ Descarte de resíduos sólidos em área licenciada 

A contrata deverá realizar o descarte os resíduos de construção em área licenciada. 



PREFEITURA DE BUÍQUE- ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

 

 

5.0 Revestimento Cerâmico de Parede 

 

 

➢ Revestimento cerâmico para parede, 60 x 60 cm 

Aplicar e estender a argamassa de assentamento, sobre a base totalmente limpa, 

seca e curada, com o lado liso da desempenadeira formando uma camada uniforme de 

3mm a 4mm sobre a área de forma que facilite a colocação das placas cerâmicas e que 

seja possível respeitar o tempo de abertura, de acordo com as condições atmosféricas e 

a argamassa utilizada. Aplicar o lado denteado da desempenadeira, com ângulo de 

aproximadamente 60 graus em relação à superfície do substrato, de tal modo a formar, 

cordões e, sulcos. Com o lado liso da desempenadeira, aplicar uma camada de argamassa 

colante no tardoz da placa com espessura de 1 mm a 2 mm. Assentar cada placa 

cerâmica, comprimindo manualmente ou aplicando pequenos impactos com martelo de 

borracha. Garantir a especificidade da espessura de juntas para o tipo de placa cerâmica 

podendo-se empregar, para tanto, espaçadores do tipo cruzeta previamente 

gabaritados. Aplicar a argamassa para rejuntamento com auxílio de uma 

desempenadeira de EVA ou borracha em movimentos contínuos de vai e vem, após no 

mínimo 72 horas da aplicação das placas, limpar a área com pano umedecido. 

Executar revestimento cerâmico 60x60 tipo A, nas paredes da cozinha da escola a 

uma altura de 1,50m, a contratada deverá seguir o detalhamento imposto em projeto, 

só será permitido troca de material por outro de qualidade superior. 
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➢ Apicoamento total de reboco com ponteiras/talhadeiras 

Executar apicoamento em todas as paredes que irão receber o revestimento, o 

mesmo deverá ser feito em todas as paredes. 

➢ Regularização de base para revest. de pisos com arg. traço t4, esp. 

média = 2,5cm. 

Executar regularização com argamassa no traço 1:4, com uma espessura média de 

2,5cm. 

 

 

6.0 Revestimento 

Argamassada  Reboco 

externo 

➢ Chapisco 

Executar chapisco em todo a parede com espessura de 5mm, com o traço de 

1:3(cimento/ areia). 

➢ Reboco externo de parede 

Executar reboco com 2,5cm de espessura em todas alvenarias de vedação, 

estrutura de concreto, forro de laje, com argamassa no traço 1:2:8. 

 

7.0 Cobertura 

 

➢ Trama metálica 

Verificar o posicionamento da estrutura de apoio e do comprimento das peças de 

acordo como projeto; Posicionar as terças conforme previsto no projeto, conferindo 

distância entre tesouras, pontaletes ou outros apoios, declividade da cobertura, 

extensão do pano, distanciamento, esquadro e paralelismo entre as terças; Fixar as 

terças na estrutura de apoio com os parafusos ASTM A307, d = 12,7 mm. 
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Limpeza da peça manualmente para remoção de pó e outros detritos; Preparação da 

tinta comdiluição conforme orientação do fabricante; Aplicação de uma demão de tinta 

na superfície metálica com o equipamento de pulverização. 

➢ Telhamento 

Assentar telhas e toda estrutura nova do telhado 

➢ Forro de pvc 

Assentar forro de pvc em réguas de 10cm ou 20cm, em toda escola. 

 

 

➢ Calha em chapa de aço 

Os montadores deverão caminhar sobre tábuas apoiadas sobre as terças ou caibros, 

sendo as tábuas providas de dispositivos que impeçam seu escorregamento, observar o 

fiel cumprimento do projeto da cobertura, atendendo a seção transversal especificada 

para as calhas e o caimento mínimo de 0,5 % no sentido dos tubos coletores, promover 

a união das peças em aço galvanizado mediante fixação com rebites de repuxo e 

soldagem com filete contínuo, após conveniente limpeza / aplicação de fluxo nas chapas 

a serem unidas, fixar as peças na estrutura de madeira do telhado por meio de pregos 

de aço inox regularmente espaçados, rejuntando a cabeça dos pregos com selante a 

base de poliuretano. 

8.0 Pavimentação 

➢ Camada impermeabilizadora 

Executar camada impermeabilizadora de concreto com fck de 15Mpa com 5cm de 

espessura. 

➢ Regularização de base para revest. de pisos com arg. traço t4, esp. média = 

2,5cm. 

Executar regularização com argamassa no traço 1:4, com uma espessura média de 

2,5cm. 

➢ Revestimento cerâmico para piso ou parede, 60 x 60 cm, Arielle, linha logan, 

cor branca, ou similar, PEI-5, aplicado com argamassa industrializada ac-ii, 

rejuntado, exclusive regularização de base ou emboço 

Aplicar e estender a argamassa de assentamento, sobre a base totalmente limpa, seca 

e curada, com o lado liso da desempenadeira formando uma camada uniforme de 3mm 
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a 4mm sobre a área de forma que facilite a colocação das placas cerâmicas e que seja 

possível respeitar o tempo de abertura, de acordo com as condições atmosféricas e a 

argamassa utilizada. Aplicar o lado denteado da desempenadeira, com ângulo de 

aproximadamente 60 graus em relação à superfície do substrato, de tal modo a formar, 

cordões e, sulcos. Com o lado liso da desempenadeira, aplicar uma camada de argamassa 

colante no tardoz da placa com espessura de 1 mm a 2 mm. Assentar cada placa 

cerâmica, comprimindo manualmente ou aplicando pequenos impactos com martelo de 

borracha. Garantir a especificidade da espessura de juntas para o tipo de placa cerâmica 

podendo-se empregar, para tanto, espaçadores do tipo cruzeta previamente 

gabaritados. Aplicar a argamassa para rejuntamento com auxílio de uma 

desempenadeira de EVA ou borracha em movimentos contínuos de vai e vem, após no 

mínimo 72 horas da aplicação das placas, limpar a área com pano umedecido. 
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➢ Rodapé alta resistência granilite, h = 10 cm 

Executar rodapé de alta resistência em granilite de altura de 10cm. 

 

9.0 Pintura 

 Pintura interna 
➢ Preparo de superfície 

Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 

bolor antes de qualquer aplicação, lixar as paredes e limpar novamente a parede, diluir 

a tinta em água potável, conforme fabricante, aplicar duas demãos de tinta com rolo ou 

trincha. Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações. 

➢ Pintura de Acabamento 

Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 

bolor antes de qualquer aplicação, aplicar duas demãos de tinta com rolo ou trincha. 

Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações. 

 Pintura Externa 
➢ Preparo de superfície 

Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 

bolor antes de qualquer aplicação, lixar as paredes e limpar novamente a parede, diluir 

a tinta em água potável, conforme fabricante, aplicar duas demãos de tinta com rolo ou 

trincha. Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações. 

➢ Pintura de Acabamento 

Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 

bolor antes de qualquer aplicação, aplicar duas demãos de tinta com rolo ou trincha. 

Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações. 

❖ Emassamento da fachada da escola 

Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 

bolor antes de qualquer aplicação, se necessário, amolecer o produto em água potável, 

conforme fabricante, aplicar em camadas finas com espátula ou desempenadeira até 

obter o nivelamento desejado, aguardar a secagem da primeira demão e aplicar a 

segunda demão de massa; aguardar a secagem final para efetuar o lixamento manual 

final e remoção do pó. 
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10.0 Fechamento de aberturas 

➢ Alvenaria de bloco cerâmico 

Executar alvenaria de bloco cerâmico conforme planta de reforma e ampliação. 

➢ Chapisco em parede 

Executar chapisco em parede com argamassa no traço 1:3 com espessura de 0,5cm. 

➢ Reboco interno 

Executar reboco em parede com argamassa no traço 1:2:10(cimento/cal/areia) com 

espessura de 1,5cm. 

 

 

11.0 Instalações elétricas 

 Padrão de entrada 

 

➢ Entrada de energia 

O padrão de entrada de energia deverá seguir o padrão de entrada do projeto 
elétrico. 

➢ Cabo de cobre (XPLE) 

Deverão ser utilizados cabos elétricos unipolares, isolamento de 1KV, com 

isolamento em termoplástico PVC 90° e cobertura termoplástica PVC/A, não propagante 

a chamas, conforme a NBR 7288. Secção 10mm², cor conforme projeto. 

➢ Caixa pré-moldada 

A instalação da caixa pré-moldada deverá seguir o projeto elétrico. 

 

 

 Quadro de distribuição 
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➢ DPS 

Fornecer e instalar disjuntor de proteção contra surto de tensão 20Ka-175v, 

conforme padrão de entrada da Energisa. 

➢ Disjuntor termomagnético bipolar 40a 

Fornecer e instalar disjuntor bipolar de 40a, com a corrente de interrupção de 5ka, 

com curva de dispara C, só será permitida a troca de disjuntores mediante aprovação da 

fiscalização. 
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➢ Caixa de inspeção 0,30 x 0,30 x 0,40m 

Fornecer e instalar caixa de inspeção 0,30x0,30x0,40m, conforme projeto elétrico. 

➢ Aterramento composto de haste de cobre l = 2,40m, interligada com cabo de cobre 

tipo cordoalha. 

Fornecer e instalar haste de aterramento, executar conforme projeto elétrico. 

 

➢ Disjuntor termomagnético bipolar 32a 

Fornecer e instalar disjuntor bipolar de 32, com curva de dispara B, só será permitida 

a troca de disjuntores mediante aprovação da fiscalização. 

➢ Disjuntor termomagnético bipolar 20a 

Fornecer e instalar disjuntor bipolar de 20a, com a corrente de interrupção de 5ka, 

com curva de dispara B, só será permitida a troca de disjuntores mediante aprovação da 

fiscalização. 

➢ Disjuntor termomagnético bipolar 10a 

Fornecer e instalar disjuntor bipolar de 10a, só será permitida a troca de disjuntores 

mediante aprovação da fiscalização. 

➢ Disjuntor termomagnético bipolar 15a 

Fornecer e instalar disjuntor bipolar de 15a, só será permitida a troca de disjuntores 

mediante aprovação da fiscalização. 

➢ Cabo flexível isolado 10,0mm² 

Deverão ser utilizados cabos flexíveis isolados de 10,0mm², com 

isolamento termoplástico de 70° e isolamento de 450/750v, secção 6,0mm² conforme 

projeto. 

➢ Disjuntor residual diferencial 25a 

Fornecer e instalar disjuntor residual diferencial de 25a, só será permitida a 

troca de disjuntores mediante aprovação da fiscalização. 

➢ Disjuntor residual diferencial 40a 

Fornecer e instalar disjuntor residual diferencial de 40a, só será permitida a 

troca de disjuntores mediante aprovação da fiscalização. 
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 Ponto de luz e tomadas e interruptores 

 

➢ Cabo flexível isolado 2,5mm² 

Deverão ser utilizados cabos flexíveis isolados de 2,5mm², com isolamento 

termoplástico de 70° e isolamento de 450/750v, secção 1,5mm², conforme projeto. 

➢ Eletroduto rígido roscável, diâmetro =32mm 

Deverão ser utilizados eletrodutos de PVC rígido rosqueado, fabricados de 

acordo com a norma NBR 6150, com luva e acessórios, com diâmetro e tipo de instalação 

conforme projeto e planilha orçamentária. Nas emendas serão utilizadas peças 

adequadas, conforme especificações dos fabricantes, para um perfeito acabamento das 

instalações. 

➢ Curva para eletroduto de pvc rígido= 32mm 

Fornecer e instalar curva para eletroduto de pvc rígido 32mm, seguir projeto 

elétrico para a instalação do mesmo. 

➢ Eletroduto flexível com diâmetro 25mm 

Deverão ser utilizados eletrodutos de PVC flexível, fabricados de acordo com a 

norma NBR 6150, com luva e acessórios, com diâmetro e tipo de instalação conforme 

projeto e planilha orçamentária. Nas emendas serão utilizadas peças adequadas, 

conforme especificações dos fabricantes, para um perfeito acabamento das instalações. 

➢ Tomada média (dois módulos) 2p+T 10a 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de energia, 

ligam-se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo ao 

suporte. 

➢ Tomada baixa (dois módulos) 2p+t 10a 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de 

energia, ligam-se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo ao 

suporte. 

➢ Tomada alta (1 módulo) 2p+t 10a 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de energia, 

ligam-se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo ao suporte. 
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➢ Interruptor simples (2 módulos) 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de energia, 

ligam- se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo ao suporte. 

 

➢ Interruptor simples (3 módulos) 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de 

energia, ligam-se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo 

ao suporte. 

➢ Interruptor simples (1 módulo) 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de 

energia, ligam- se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo 

ao suporte. 

➢ Caixa octogonal 4’’x4’’ em pvc 

Fornece e instalar caixa octogonal conforme projeto elétrico. 

➢ Ponto de tomada para piso 

Executar ponto de tomada 2p+t 10, para piso, conforme projeto estrutural. 

➢ Quadro de distribuição 

Fornecer e instalar quadro de distribuição de até 36 disjuntores, em local conforme 

estabelecido pelo projeto elétrico. 

➢ Rasgo em alvenaria 

Verificação do projeto, execução de marcação para rasgo, executar o corte da 

alvenaria de acordo com marcação prévia utilizando marreta e talhadeira, os cortes 

devem ser gabaritados tanto no traçado quanto na profundidade, para que os tubos 

embutidos não sejam forçados a fazer curvas ou desvios, no caso de cortes horizontais 

ou inclinados, recomenda-se que o diâmetro de qualquer tubulação não seja maior do 

que um terço da largura do bloco. 

➢ Quebra em alvenaria 

Verificação do projeto, execução de marcação para quebra, execução quebra da 

alvenaria de acordo com marcação prévia utilizando talhadeira. 
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➢ Chumbamento linear 

Lançamento da argamassa por sobre o rasgo até sua total cobertura, cobrir toda a 

extensão dos trechos de rasgo de tubulação, desempenar as superfícies que sofreram 

chumbamentos. 

➢ Enchimento em alvenaria 

Executar enchimento onde foram realizados os rasgos. 

➢ Luminária painel 

Fornecer e instalar luminária painel em led de 18w. 
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12. Esquadrias 

➢ Janela em alumínio 

Fornecer e instalar janela em alumínio tipo guilhotina, a mesma deverá ser 

instalada na cozinha da escola. 

➢ Vidro temperado 10 mm, liso, transparente, com ferragens - Rev 

02_10/2021 

Fornecer e instalar vidro temperado 10mm, liso, transparente, o vidro será instalado 

na janela da cozinha. 

➢ Portão em tubo de aço galvanizado d=1", padrão escolas 

Fornecer e instalar portão em tubo de aço, o mesmo deverá ser instalado conforme 

projeto arquitetônico. 

➢ Cobogó de cimento, tipo "escama", dim: 50 x 50cm 

Executar cobogó de cimento nas dimensões de 50x50cm, conforme projeto 
arquitetônico. 

➢ Arestamento de vãos 

Executar Arestamento de vão nas janelas, portas e demais aberturas. 

➢ Grade ferro tipo tijolinho, perfil 1/2 " x 1/8" 

Executar grade de ferro conforme projeto arquitetônico. 

 

13. Piso externo escola 

➢ Piso cimentado desempolado traço 1:5, e = 5 cm 

Executar piso cimentado liso com espessura de 5cm, o traço do piso deverá ser 

de 1:3, a junta do mesmo deve ser feita a cada 2m. 
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14. Muro  
➢ Pintura de Letras - letreiro, sobre paredes, com lixamento, aplicação 

de 01 demão de líquido selador acrílico, 02 demãos de massa acrílica 

e 02 demãos de tinta pva latex convencional para exteriores- 

Deve ser executado pintura de letras no muro da frente da escola, a mesma deve 

constar o nome da escola. 

➢ Pintura de símbolos e textos com tinta acrílica, 

demarcação com fita adesiva e aplicação com rolo. 

af_05/2021. 

A superfície deve se encontrar limpa, livre de poeira, óleos e qualquer tipo de 

contaminante, medir e realizar a marcação das escritas e símbolos com a utilização da 

fita crepe, preparar a tinta e aplicá-la no espaço delimitado com rolo. 

 

 

15. Instalações 

Hidrossanitárias  Água 

Fria 

➢ Ponto de água fria embutido, c/material pvc rígido soldável Ø 25mm 

Executar ponto de água fria conforme projeto de água fria. 

➢ Tubo pvc rígido soldável marrom p/ água, d = 25 mm (3/4") 

Deverão ser utilizados tubos de pvc rígido soldável marrom com diâmetro de 25mm, 

seguindo os critérios da NBR 05626/1998, as instalações dos tubos devem seguir o 

projeto anexado, com acessórios especificados em projeto. 

 

 

 Esgoto 

 

➢ Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável de Ø 50 

mm (pias de cozinha, máquinas de lavar, etc...). 

Executar ponto de esgoto conforme projeto sanitário. 
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➢ Tubo pvc rígido c/anel borracha, serie normal, p/esgoto predial, d = 

50mm 

Deverão ser utilizados tubos de pvc rígido soldável branco com diâmetro de 

40mm, seguindo os critérios da NBR 8160/1999, as instalações dos tubos devem seguir 

o projeto anexado, com acessórios especificados em projeto. 
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16. Combate a incêndio 

➢ Placa de sinalizacao, fotoluminescente, em pvc, com logotipo 

"Extintor de incêndio portátil"- Placa E5. 

Instalar placa de sinalização conforme projeto de combate a incêndio. 

➢ Extintor de pó químico ABC, capacidade 6 kg, alcance médio do 

jato 5m , tempo de descarga 12s, NBR9443, 9444, 10721 

Instalar extintor de pó químico ABC, capacidade de 6kg, instalação do mesmo 

deverão seguir o projeto de combate de incêndio. 

➢ Placa de sinalizacao, fotoluminescente, 38x19 cm, em pvc , 

com seta indicativa de sentido (esquerda ou direita) de saída de 

emergência- Placa S2 

Executar e instalar placa de sinalização, conforme projeto de combate a incêndio. 

➢ Placa de sinalizacao, fotoluminescente, em pvc , rota de fuga 

Instalar placa de sinalização de rota de fuga. 

 

 

17. Diversos 

➢ Bancada em granito cinza andorinha, e=2cm 

Fornecer e instalar bancada em granito em cinza andorinha, a bancada deve ser 

instalada conforme projeto. 

➢ Pia de cozinha com bancada em mármore sintético, dim 

1.60x0.50, com 01 cuba, sifão plático, válvula em pvc, torneira 

em aço inox, assentada. 

Fornecer e instalar pia de cozinha em mármore sintético, a pia deverá ser instalada 

conforme planta arquitetônica. 

➢ Placa de inauguração em alumínio fundido em braille com 0.50 x 0.70 

m 

Placa em alumínio fundido em braile, para inauguração de obra com dimensões de 
50 x 70 cm. 
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❖ Ampliação 

I. Novo Banheiro 

 

 Superestrutura (Sapata, vigas e pilares) 

 

➢ Locacao convencional de obra, utilizando gabarito de tábuas 

corridas pontaletadas a cada 2,00m - 2 utilizações. af_10/2018 

Verifica-se o comprimento do trecho da instalação; - Corta-se o comprimento 

necessário das peças de madeira; - Com a cavadeira faz-se a escavação no local onde será 

inserido o pontalete (peça de madeira); - O pontalete é inserido no solo; o nível é verificado 

durante este procedimento; 

- Interligam-se os pontaletes com duas tábuas, no seu topo, formando um “L”; - Coloca-

se travamento de madeira na base de cada pontalete para sustentar a estrutura do 

gabarito; - No solo, faz-se o chumbamento, com concreto, dos pontaletes; - Em seguida, 

é feita a pintura da tábua (lado de dentro do gabarito) e da madeira do topo (“L”). 

➢ Escavação manual de valas 

A escavação das vigas baldrames devem ser realizada ao mesmo tempo da 

escavação das valas das sapatas, a profundidade e largura das valas devem obedecerem 

ao projeto estrutural, durante a escavação das valas deve ser atentar para que a mesma 

não ultrapasse os limites do terreno, assim como paredes vizinhas. 

➢ Forma plana para sapatas, em madeira maciça, 05 usos, 

inclusive escoramento 

Deve ser utilizados formas em madeira de compensado novas, com superfície lisa, 

limpas e sem nenhum tipo de sujeira, para a proteção das formas deve ser utilizado 

desmoldante a base de óleo emulsionado em água, a forma deve cuidadosamente 

escoradas, e logos após a mesma deverão ser limpas para a reutilização. 

➢ Lastro de concreto, fck=15 mpa, lançado e adensado 

Deverá ser aplica uma camada de 5cm de concreto no fundo das valas 

devidamente compactadas e regularizadas. 
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➢ Aço CA - 50 Ø 6,3 a 12,5mm, inclusive corte, dobragem, montagem 

e colocação de ferragens nas formas, para superestruturas e fundações - 

R1 

Utilizar barras de aço ca-50, com barras de 8mm, as barras devem ser cortadas, 

dobradas, a montar as barras nas formas, espaçamento deve seguir estritamente o 

projeto estrutural. 
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➢ Concreto fck = 25mpa, traço 1:2,3:2,7 (em massa seca de cimento/ areia 

média/ brita 1) - preparo mecânico com betoneira 600 l. af_05/2021 

Utilizar concreto estrutural com a resistência a 25Mpa, o concreto deverá ser 

produzido em betoneira, limpa e livre de sujeira, não será admitido que o concreto e o 

seus materiais sejam misturados em superfícies tais como piso ou algo tipo, os materiais 

deverão estar livres de qualquer tipo de sujeira, o traço do concreto será de 1:3:2, 

concretar até o arranque do pilar, a concretagem deve ser executada ao mesmo tempo 

da concretagem das vigas baldrames, o cobrimento deve seguir a NBR 6118/2023. 

➢ Reaterro manual de valas com espalhamento e compactação utilizando 

compactador placa vibratória, sem controle do grau de compactação 

As valas das sapatas deverão ser executadas junto as vigas baldrames, utilizar o 

mesmo material escavado, espalhando o material e compactando com sêpo de madeira. 

➢ Impermeabilização de alicerce e viga baldrame com 2 demãos de tinta 

asfáltica tipo Neutrol da Vedacit ou similar, exceto argamassa 

impermeabilização. 

Será feita a impermeabilização na face superior e laterais das vigas baldrames com duas 

demãos de tinta asfáltica. 

➢ Forma plana para vigas, em compensado resinado de 12mm, 10 usos, 

inclusive escoramento 

Deve ser utilizados formas em madeira de compensado novas, com superfície lisa, 

limpas e sem nenhum tipo de sujeira, para a proteção das formas deve ser utilizado 

desmoldante a base de óleo emulsionado em água, a forma deve cuidadosamente 

escoradas, e logos após a mesma deverão ser limpas para a reutilização, as escoram só 

devem retiradas após a concreto atingir 28 dias. 

➢ Forma plana para pilares, em compensado resinado de 12mm, 06 

usos, inclusive escoramento 

Deve ser utilizados formas em madeira de compensado novas, com superfície lisa, 

limpas e sem nenhum tipo de sujeira, para a proteção das formas deve ser utilizado 

desmoldante a base de óleo emulsionado em água, a forma deve cuidadosamente 

escoradas, e logos após a mesma deverão ser limpas para a reutilização, as escoram só 

devem retiradas após a concreto atingir 28 dias. 
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➢ Aço CA - 60 Ø 4,2 a 9,5mm, inclusive corte, dobragem, montagem e 

colocacao de ferragens nas formas, para superestruturas e fundações - 

R1 

Utilizar barras de aço ca-60, com barras de 5mm, as barras devem ser cortadas, 

dobradas, a montar as barras nas formas, espaçamento deve seguir estritamente o 

projeto estrutural. 

➢ Laje pré-fabricada comum para piso ou cobertura, inclusive 

escoramento em madeira e capeamento 4cm 

Executar laje pré-fabrica conforme projeto estrutural, a laje deve ser escorando 

utilizando peças de madeira, as peças devem ser mais retas possíveis e novas, o 

escoramento da laje só deve ser retirado somente após os 28 dias, para que o concreto 

atinja a cura e resistência conforme norma, a concretagem da laje deve ser executada ao 

mesmo tempo que a vigas e pilares, tomando o cuidado com o espaçamento entre 

vigotas, a direção e alinhamento das vigotas devem seguir o projeto estrutural, antes da 

concretagem deve atentar para a colocação de redes de água e energia. 

 

 

II. Elevação de Alvenaria 

 

➢ Alvenaria de embasamento com bloco estrutural de cerâmica, de 

14x19x29cm e argamassa de assentamento com preparo em betoneira. 

af_05/2020 

Deve ser executada alvenaria de embasamento com a mesma largura da viga e 

baldrame e uma altura de 15cm, a mesma terá a função de passagem de tubulações de 

água fria, esgoto e energia. 

➢ Alvenaria de bloco cerâmico 

Deve-se começar a execução das paredes pelos cantos, se assentado os blocos 

em amarração. Durante toda a execução, o nível e o prumo de cada fiada devem ser 

verificados, utilizar bloco cerâmico com dimensão de 14x14x39cm, a execução da 

alvenaria deve obedecer ao projeto arquitetônico, as paredes devem ser executadas até 

a altura de 2,90m, os blocos devem ser inteiros e resistentes, o bloco cerâmico devera 

atender a NBR 15270-3/2023. Os tijolos deverão ser molhados pouco antes do 

assentamento, para facilitar a aderência pela eliminação da camada de pó que costuma 

envolver as peças e impedir que o tijolo absorva a umidade da argamassa, que fica com 

menor aderência e resistência à compressão. 
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III. Revestimento Argamassado 

 

 Revestimento argamassado interno 

 

➢ Chapisco em parede 

Executar chapisco em todo a parede com espessura de 5mm, com o 

traço de 1:3(cimento/ areia). 

➢ Reboco interno de parede 

Executar reboco com 1,5cm de espessura em todas alvenarias de vedação, 

estrutura de concreto, forro de laje, com argamassa no traço 1:2:10. 

 

 

 Revestimento argamassado externo 

 

➢ Chapisco em parede 

Executar chapisco em todo a parede com espessura de 5mm, com o 

traço de 1:3(cimento/ areia). 

➢ Reboco externo de parede 

Executar reboco com 2,0cm de espessura em todas alvenarias de vedação, 

estrutura de concreto, forro de laje, com argamassa no traço 1:2:8. 

 

 

IV. Revestimento cerâmico 

 

➢ Revestimento ceramico para parede, 60 x 60 cm, azulejo branco, tipo 

"A", aplicado com argamassa industrializada ac-i, rejuntado, exclusive 

emboço. 
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Aplicar e estender a argamassa de assentamento, sobre a base totalmente limpa, 

seca e curada, com o lado liso da desempenadeira formando uma camada uniforme de 

3mm a 4mm sobre a área de forma que facilite a colocação das placas cerâmicas e que 

seja possível respeitar o tempo de abertura, de acordo com as condições atmosféricas e 

a argamassa utilizada. Aplicar o lado denteado da desempenadeira, com ângulo de 

aproximadamente 60 graus em relação à superfície do substrato, de tal modo a formar, 

cordões e, sulcos. Com o lado liso da desempenadeira, aplicar uma camada de argamassa 

colante no tardoz da placa com espessura de 1 mm a 2 mm. Assentar cada placa 

cerâmica, comprimindo manualmente ou aplicando pequenos impactos com martelo de 

borracha. Garantir a especificidade da espessura de juntas para o tipo de placa cerâmica 

podendo-se empregar, para tanto, espaçadores do tipo cruzeta previamente 

gabaritados. Aplicar a argamassa para rejuntamento com auxílio de uma 

desempenadeira de EVA ou borracha em movimentos contínuos de vai e vem, após no 

mínimo 72 horas da aplicação das placas, limpar a área com pano umedecido. 



   
  

  
 

 

 
Página | 54  

 

 

 

 Pintura externa 

 

➢ Preparo de superfície com lixamento e aplicação de 01 demão de 

líquido selador 

Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 

bolor antes de qualquer aplicação, lixar as paredes e limpar novamente a parede, diluir a 

tinta em água potável, conforme fabricante, aplicar duas demãos de tinta com rolo ou 

trincha. Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações. 

➢ Pintura de acabamento com aplicação de 02 demãos de tinta PVA latex 

para exteriores - cores convencionais 

Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou 

bolor antes de qualquer aplicação, aplicar duas demãos de tinta com rolo ou trincha. 

Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações. 

 

 

VI. Instalações elétricas 

 

➢ Cabo flexível isolado 2,5mm² 

Deverão ser utilizados cabos flexíveis isolados de 2,5mm², com isolamento termoplástico 

de 70° e isolamento de 450/750v, secção 1,5mm², conforme projeto. 

➢ Cabo flexível isolado 4,0mm² 

Deverão ser utilizados cabos flexíveis isolados de 4,0mm², com isolamento termoplástico 

de 70° e isolamento de 450/750v, secção 1,5mm², conforme projeto. 
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➢ Eletroduto flexível com diâmetro 25mm 

Deverão ser utilizados eletrodutos de PVC flexível, fabricados de acordo com a norma 

NBR 6150, com luva e acessórios, com diâmetro e tipo de instalação conforme projeto e 

planilha orçamentária. Nas emendas serão utilizadas peças adequadas, conforme 

especificações dos fabricantes, para um perfeito acabamento das instalações. 

➢ Interruptor simples (1 módulo) 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de energia, 

ligam- se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo ao suporte. 

 

 

 

 

➢ Interruptor simples (2 módulos) 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de energia, 

ligam- se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo ao suporte. 

➢ Composição paramétrica de ponto elétrico de tomada de uso específico 

2p+t (20a/250v) em edifício residencial com eletroduto embutido em 

rasgos nas paredes, incluso tomada, eletroduto, cabo, rasgo, quebra e 

chumbamento (exceto chuveiro). af_11/2022 

- Inicia-se o processo com a verificação de todo o projeto elétrico; - Corta-se o 

comprimento necessário de trecho de eletroduto da bobina e posiciona-se o eletroduto no 

local definido; - Executa-se marcação para rasgos e quebras e o posterior corte da alvenaria, 

de acordo com marcação prévia utilizando marreta e talhadeira; - Após a marcação da caixa 

retangular 4" x 2", com nível para deixá-la alinhada, e a furação do local, abre-se o orifício na 

caixa para passagem do eletroduto e o conecta à caixa no local definido; - Lança-se a 

argamassa por sobre o rasgo/quebra até sua total cobertura e desempenam-se as superfícies 

que sofreram chumbamentos; 

- Após o eletroduto já estar instalado no local definido, faz-se a junção das pontas dos cabos 
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elétricos com fita isolante, utilizando fita guia em trechos longos. Em seguida, inicia-se o 

processo de passagem por dentro dos eletrodutos até chegar à outra extremidade; - 

Utilizando os trechos de cabos elétricos disponíveis nos pontos de fornecimento de energia, 

ligam-se os cabos à tomada (módulo). Em seguida, fixa-se o módulo ao suporte, parafusa-se 

o suporte na caixa elétrica e coloca-se o espelho no suporte. 

➢ Tomada média (dois módulos) 2p+T 10a 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de energia, 

ligam-se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo ao suporte. 

➢ Tomada baixa (dois módulos) 2p+t 10a 

Utilizando os trechos deixados disponíveis nos pontos de fornecimento de 

energia, ligam-se os cabos aos interruptores (módulos); Em seguida, fixa-se o módulo ao 

suporte. 

➢ Rasgo em alvenaria 

Verificação do projeto, execução de marcação para rasgo, executar o corte da alvenaria 

de acordo com marcação prévia utilizando marreta e talhadeira, os cortes devem ser 

gabaritados tanto no traçado quanto na profundidade, para que os tubos embutidos não 

sejam forçados a fazer curvas ou desvios, no caso de cortes horizontais ou inclinados, 

recomenda-se que o diâmetro de qualquer tubulação não seja maior do que um terço da 

largura do bloco. 

 

 

➢ Quebra em alvenaria 

Verificação do projeto, execução de marcação para quebra, execução quebra da alvenaria 

de acordo com marcação prévia utilizando talhadeira. 

➢ Chumbamento linear 

Lançamento da argamassa por sobre o rasgo até sua total cobertura, cobrir toda a 

extensão dos trechos de rasgo de tubulação, desempenar as superfícies que sofreram 

chumbamentos. 
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➢ Enchimento em alvenaria 

Executar enchimento onde foram realizados os rasgos. 

➢ Luminária painel 

Fornecer e instalar luminária painel em led de 18w. 

➢ Caixa octogonal 4’’x4’’ em pvc 

Fornece e instalar caixa octogonal conforme projeto elétrico. 

 

VII. Instalações Hidrossanitários 

 

 Água fria 

 

➢ Tubo pvc rígido soldável marrom p/ água, d = 25 mm (3/4") 

Deverão ser utilizados tubos de pvc rígido soldável marrom com diâmetro de 25mm, 

seguindo os critérios da NBR 05626/1998, as instalações dos tubos devem seguir o projeto 

anexado, com acessórios especificados em projeto. 

➢ Tubo pvc rígido soldável marrom p/ água, d = 50 mm (1 1/2") 

Deverão ser utilizados tubos de pvc rígido soldável marrom com diâmetro de 50mm, 

seguindo os critérios da NBR 05626/1998, as instalações dos tubos devem seguir o projeto 

anexado, com acessórios especificados em projeto. 

➢ Tê de redução 90º de pvc rígido soldável, marrom diâm = 50 x 25mm 

Fornecer e instalar te de redução 90°, conforme projeto. 

➢ Tê 90º de pvc rígido soldável, marrom diâm = 25mm 

Fornecer e instalar te de redução 90°, conforme projeto. 



   
  

  
 

 

 
Página | 58  

 

 

 

➢ Joelho 90º de pvc rígido soldável, marrom diâm = 25mm 

Fornecer e instalar joelho 90° de pvc 25mm, conforme projeto. 

 

➢ Curva 90º de pvc rígido soldável, marrom diâm = 25mm 

Fornecer e instalar curva 90° de pvc, conforme projeto. 

➢ Cruzeta de pvc rígido soldável, marrom, diâm = 25mm 

Fornecer e instalar cruzeta de pvc marrom com diâmetro de 25mm, conforme projeto. 

➢ Tê 90º de pvc rígido soldável, marrom diâm = 50mm 

Fornecer e instalar tê 90° de pvc, conforme projeto. 

➢ Joelho 45º de pvc rígido soldável, marrom diâm = 50mm 

Fornecer e instalar, conforme projeto. 

➢ Curva 90º de pvc rígido soldável, marrom diâm = 50mm 

Fornecer e instalar conforme projeto. 

 

➢ Registro de pressão, pvc, soldável, volante simples, dn 25 mm - 

fornecimento e instalação. af_08/2021 

Fornecer e instalar registro de pressão, conforme projeto. 

➢ Registro gaveta c/ canopla cromada, d=25mm (1") - ref.1509 Deca ou 

similar 

Fornecer e instalar registro de gaveta/canopla cromada, conforme projeto. 

➢ Caixa d´água em polietileno, 500 litros (inclusos tubos, conexões e 

torneira de bóia) - fornecimento e instalação. af_06/2021 

Fornecer e instalar caixa d´agua em polietileno de 500 litros, conforme projeto. 
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➢ Enchimento de rasgos em alvenaria e concreto para tubulação diâm 

2 1/2"a 4" 

Executar enchimento onde foram realizados os rasgos. 

➢ Rasgos em alvenaria para passagem de tubulação diâm 2 1/2" a 4" 

Verificação do projeto, execução de marcação para rasgo, executar o corte da alvenaria 

de acordo com marcação prévia utilizando marreta e talhadeira, os cortes devem ser 

gabaritados tanto no traçado quanto na profundidade, para que os tubos embutidos não 

sejam forçados a fazer curvas ou desvios, no caso de cortes horizontais ou inclinados, 

recomenda-se que o diâmetro de qualquer tubulação não seja maior do que um terço da 

largura do bloco. 

 

 

 Esgoto 

 

➢ Tubo pvc rígido soldável p/esgoto, d=40mm. 

Deverão ser utilizados tubos de pvc rígido soldável branco com diâmetro de 40mm, 

seguindo os critérios da NBR 8160/1999, as instalações dos tubos devem seguir o projeto 

anexado, com acessórios especificados em projeto. 

➢ Tubo pvc rígido soldável p/ esgoto, d=50mm. 

Deverão ser utilizados tubos de pvc rígido soldável branco com diâmetro de 40mm, 

seguindo os critérios da NBR 8160/1999, as instalações dos tubos devem seguir o projeto 

anexado, com acessórios especificados em projeto. 

➢ Tubo pvc rígido soldável p/esgoto, d=100mm. 

Deverão ser utilizados tubos de pvc rígido soldável branco com diâmetro de 40mm, 

seguindo os critérios da NBR 8160/1999, as instalações dos tubos devem seguir o projeto 

anexado, com acessórios especificados em projeto. 
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➢ Caixa de inspeção 0.60 x 0.60 x 0.60m 

Fornecer e instalar caixa de inspeção em alvenaria de tijolos e concreto 

fck=13,5Mpa, conforme projeto e planilha orçamentária. 

➢ Caixa sifonada quadrada, com sete entradas e uma saída, d = 150 x 150 x 

50mm, ref. nº25, acabamento branco, marca Akros ou similar. 

Fornecer e instalar caixa sifonada 150x150x150mm, conforme projeto e planilha. 

➢ Curva 90° curta em pvc rígido c/ anéis, diâm = 100mm 

Fornecer e instalar curva 90° em pvc, conforme projeto e planilha. 

➢ Luva simples em pvc rígido soldável, para esgoto primário, diâm = 100mm 

Fornecer e instalar luva simples, diâmetro de 100mm, conforme projeto e planilha. 

➢ Joelho de 45° em pvc rígido c/ anéis, para esgoto secundário, diâm = 40mm 

Fornecer e instalar joelho 45°, diâmetro de 40mm, conforme projeto e planilha. 

➢ Joelho 90º de pvc rígido, série R, diâm = 50mm 

Fornecer e instalar joelho 45°, diâmetro de 50mm, conforme projeto e planilha. 

➢ Joelho 90° pvc rigido, série R, d= 40mm, para esgoto secundário 

Fornecer e instalar joelho 90°, diâmetro de 40mm, conforme projeto e planilha. 

 

➢ Fossa séptica pré-moldada, tipo oms, capacidade 10 pessoas (v=600 litros) 

Fornecer e instalar fossa séptica com capacidade para 10 pessoas, conforme projeto 

e planilha. 

➢ Sumidouro paredes com blocos cerâmicos 6 furos e dimensões internas 

de 1,00 x 1,00 x 0,60 m. 

Fornecer e instalar sumidouro com dimensões interna de 1x1x0,60m, conforme 

projeto e planilha. 
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VIII. Esquadrias 

 

➢ Porta em madeira compensada (canela), lisa, semi-ôca, 0.90 x 2.10 m, 

inclusive batentes e ferragens 

Assentar porta em madeira compensada lisa com dimensões de 0,90x2.10m, conforme 

projeto e planilha orçamentária. 

➢ Porta em madeira compensada (canela), lisa, semi-ôca, 0.80 x 2.10 m, 

inclusive batente e ferragens. 

Assentar porta em madeira compensada lisa com dimensões de 0,80x2.10m, conforme 

projeto e planilha orçamentária. 

➢ Cobogó de cimento, tipo "escama", dim: 50 x 50cm 

Assentar cobogó de cimento com dimensões 50x50cm. 

 

IX. Louças e acessórios 

 

➢ Vaso sanitário convencional, adaptado p/ deficiente físico, linha popular, 

c/caixa de descarga de sobrepor AKROS ou similar, assento plastico 

universal branco, conjunto de fixação, tubo de ligação e engate plástico - 

Rev 03 

Fornece e instalar vaso sanitário convencional, conforme projeto e planilha orçamentária. 

➢ Vaso sanitario c/caixa de descarga acoplada, c/saída horizontal, linha 

ravena, DECA ou similar, inclusive assento ASTRA TPK ou similar, 
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conj. de fixação DECA SP13 ou similar, anel de vedação e engate 

plástico. 

 

 

Fornece e instalar vaso sanitário convencional, conforme projeto e planilha orçamentária. 

➢ Barra de apoio, para lavatório,fixa, constituida de barra lateral em "U", 

em aço inox, d=1 1/4", Jackwal ou similar. 

Fornecer e instalar barra de apoio para lavatório, conforme planilha orçamentária. 

➢ Barra de apoio, para vaso sanitário, dupla, articulada, direita ou 

esquerda, em aço inox, L= 70cm, d=1 1/4" 

Fornecer e instalar barra de apoio dupla vaso sanitário, conforme projeto e planilha 
orçamentária. 

➢ Lavatório louça branca sem coluna *45,5 x 36 cm*, inclusive sifão, válvula 

e engate cromados - fornecimento e instalação. 

 

Fornecer e instalar lavatório sem coluna 45x36cm, conforme projeto e planilha orçamentária. 

 

 

➢ Lavatório louça, sem coluna, padrão popular, c/ válvula, sifão, engate e 

torneira herc ref.1994, todos em plástico, inclusive conj. de fixação ou 

similares - Rev 03 

Fornecer e instalar lavatório loula sem coluna padrão popular, conforme projeto e 

planilha orçamentária. 

➢ Chuveiro plástico sem registro 

Fornecer e instalar lavatório chuveiro plástico sem registro, conforme projeto. 
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➢ Chuveiro elétrico de plástico (lorenzetti ou similar) 

Fornecer e instalar chuveiro elétrico de plástico, conforme projeto e planilha orçamentária. 

 

 

X. Pavimentação 

 

 Piso interno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

➢ Revestimento cerâmico para piso tipo garnilite. 

PASSO A PASSO DA INSTALAÇÃO 

O procedimento de execução do piso de granilite começa com a preparação da 

argamassa, baseando-se nas informações que constam no projeto. Na sequência, ocorre o 

lançamento da mistura, que pode ser realizado de duas maneiras: úmido sobre úmido ou 

úmido sobre seco. 

No primeiro, a argamassa é colocada ainda sobre o concreto fresco. “No segundo, o 

lançamento acontece sobre uma matriz de concreto já curado. O procedimento acontece 

com o auxílio de uma ponte de aderência, que pode ser de base acrílica ou, 

preferencialmente, epóxi”, explica o especialista. 
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Por se tratar de composto cimentício, o tempo de cura é de sete dias, mesmo período 

necessário para os pisos de concreto convencionais. “A cura pode ser do tipo hidráulica ou 

química”, diz o engenheiro. 

POLIMENTO 

O polimento é realizado após o período de cura das argamassas. O trabalho exige o uso 

de equipamentos específicos, dotados com insertos abrasivos (podendo ser diamantados ou 

base de carborundum). Esses materiais são empregados com a finalidade de cortar a 

argamassa e expor os agregados. 

“O processo é feito em sucessivas etapas, com o aproveitamento de insertos de 

abrasividade e granulometria distintas. A malha mais grossa tem #24 e chega até a mais fina 

de #10000 (# é símbolo de mesh, medida dos furos da peneira)”, fala o engenheiro. No 

procedimento, podem ser usados produtos químicos de densificação, que proporcionam 

maior dureza e brilho ao revestimento. 

PIGMENTOS PARA COLORAÇÃO 

É possível adicionar na argamassa pigmentos para coloração. No entanto, é de extrema 

importância que sejam materiais específicos para cimentos e que sejam respeitadas as 

dosagens indicadas pelo fabricante. “A adição excessiva de pigmentos interfere diretamente 

na resistência da argamassa”, diz Mofatto, explicando que a aplicação do produto acontece 

no momento da homogeneização da argamassa com a água. 

MANUTENÇÃO 

O revestimento, normalmente, é tratado superficialmente com seladores e vernizes. Já a 

manutenção acontece com ceras tipo industrial, sendo que a frequência de aplicação é 

definida de acordo com a utilização. “Aconselha-se que essa ação seja realizada 

periodicamente”, recomenda o engenheiro. 

 

 

 

“Muito recentemente, após a chegada da tecnologia de polimento autobrilho com 

insertos diamantados, o processo de manutenção se resume a limpezas com água e sabão 
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neutro. Também é utilizado disco de limpeza com impregnação de diamantes”, destaca o 

especialista. 

➢ Aterro de caixão de edificação, com fornec. de areia, adensada com água 

O aterro será executado com uma camada de 15cm, em toda área de intervenção, a 

camada deverá ser espalhada e compactada com sepô de madeira sem controle do grau de 

compactação, durante a compactação a areia deverá ser molhada afim de obter uma melhor 

compactação do aterro para que possa recebe o contrapiso e piso. 

➢ Regularização de base para revest. de pisos com arg. traço t4, 

esp. média = 2,5cm. 

Executar regularização com argamassa no traço 1:4, com uma espessura média de 

2,5cm. 

➢ Rodapé alta resistência, h = 10 cm 

Executar rodapé de alta resistência de altura de 10cm. 

 

 

 Piso externo 

 

➢ Piso cimentado 

Executar piso cimentado liso com espessura de 3cm em todo o ambiente interno, o 

traço do piso deverá ser de 1:3, a junta do mesmo deve ser feita a cada 2m. 

 

XI. Cobertura 

 

 Telhado do banheiro 

➢ Trama de madeira 
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Verificar o posicionamento da estrutura de apoio e do comprimento das peças de acordo 

com o projeto, posicionar as terças conforme previsto no projeto, conferindo distância entre 

tesouras, pontaletes ou outros apoios, declividade da cobertura, extensão do pano, 

distanciamento, esquadro e paralelismo entre as terças, fixar as terças na estrutura de apoio, 

cravando os pregos 22 X 48 aproximadamente a 45° em relação à face lateral da terça, de 

forma que penetrem cerca de 3 a 4 cm na peça de apoio, posicionar os caibros conforme 

previsto no projeto, conferindo distância entre terças ou outros apoios, declividade da 

cobertura, extensão do pano, distanciamento, esquadro e paralelismo entre os caibros, fixar 

os caibros na estrutura de apoio, cravando os pregos 19 x 36 aproximadamente a 45° em 

relação à face lateral do caibro, de forma que penetrem cerca de 3 a 4 cm na terça, marcar a 

posição das ripas conforme previsto no projeto, conferindo distância entre caibros, extensão 

do pano, galga estipulada de acordo com a telha a ser empregada, esquadro e paralelismo 

entre as ripas, pregar as ripas nos caibros, utilizando pregos 15x15 com cabeça, rebater as 

cabeças de todos os pregos, de forma a não causar ferimentos nos montadores do telhado 

ou em futuras operações de manutenção. 

➢ Telhamento 

Assentar telhas e toda estrutura nova do telhado 

➢ Calha em chapa de aço 

Os montadores deverão caminhar sobre tábuas apoiadas sobre as terças ou caibros, 

sendo as tábuas providas de dispositivos que impeçam seu escorregamento, observar o fiel 

cumprimento do projeto da cobertura, atendendo a seção transversal especificada para as 

calhas e o caimento mínimo de 0,5 % no sentido dos tubos coletores, promover a união das 

peças em aço galvanizado mediante fixação com rebites de repuxo e soldagem com filete 

contínuo, após conveniente limpeza / aplicação de fluxo nas chapas a serem unidas, fixar as 

peças na estrutura de madeira do telhado por meio de pregos de aço inox regularmente 

espaçados, rejuntando a cabeça dos pregos com selante a base de poliuretano. 

➢ Forro de pvc 

Assentar forro de pvc em réguas de 10cm ou 20cm, em toda área ampliada. 

 

 

18. Entrega da obra 
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Após a conclusão da obra, será feita a desmobilização, com retirada dos 

equipamentos, ferramentas, veículos e pessoal ainda remanescente na obra, executando-se 

inclusive a desmontagem do canteiro. 

A firma Empreiteira só poderá entregar a obra depois que a Comissão de Recebimento 

fizer uma visita para constatar o seu bom estado de construção e funcionamento, o que 

deverá ocorrer no prazo máximo de 120 dias, após a entrega provisória. 

Será feita uma verificação no funcionamento de todas as instalações, aparelhos, peças, 

ferragens, esquadrias e em toda a obra, e qualquer peça que seja encontrada deficiente será 

substituída ou corrigida pelo Empreiteiro. 

Também deverá ser entregue o Livro Diário de Obra à Comissão de Recebimento. 

As cauções e retenções somente serão liberadas após a comprovação de pagamento de 

débitos referentes às instalações provisórias de água e luz, taxas e encargos decorrentes da 

execução da obra, assim como após a entrega do “as built” de todos os projetos que 

sofrerem alteração no decorrer da obra, sem nenhum custo para a contratante. 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 174/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o objeto do presente procedimento licitatório, na modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025, acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:     CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

CONDIÇÕES GERAIS 

a) A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

b) No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

c) Declaramos a exequibilidade desta proposta, e ainda, que estamos cientes 

que eventual reajuste de preços somente poderá ser concedido decorrido o 
prazo de 12 meses contados a partir do orçamento estimativo, bem como, 

que o instituto do reequilíbrio econômico – financeiro somente será cabível 
em circunstâncias externas ao contrato, alheias às vontades das partes, 
inevitáveis, imprevisíveis e de consequências incalculáveis. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública de licitação. 
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LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

ATÉ DECISÃO.  
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 174/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA DA BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social)  

CNPJ: (  ) ME/ EPP 

Endereço:  

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF:  
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Celular: Data de nasc: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

e-mail financeiro:  

e-mail (                                                ) no qual gostaria de receber informativo de 

editais. Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa   

1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, 

do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.   

2. São responsabilidades do Licitante: 

I.Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

II.Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara 

ter pleno conhecimento; 

IV.Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se 

responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema 

Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo IV do regulamento. 

5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser 

rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem 

prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de 

negócios em andamento.    

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____. 

__________________________________________ 
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Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro 

ou certificado digital)  
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 174/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

PARA FORNECEDORES: 

A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 

10.520/2002. que diz “para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da 

informação” e para o fornecimento do sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza 
hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em 

nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes 

por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de 

pesquisa de editais e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações 

nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital.  

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante 

O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada. 

Pelos Produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de 

pagamento:   

 PLANO DE ADESÃO A:  R$ 98,10 Única participação por edital. 

 PLANO DE ADESÃO B:  R$ 153,00 Mensal 

 PLANO DE ADESÃO C:  R$ 432,00 Trimestral 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar 

uma nova tabela de cobrança.  

 Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação.  

Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação.  

Plano de Adesão C, o respectivo contrato é trimestral a contar da data da sua contratação. 
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O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim 

como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro 

dos inadimplentes da Bolsa Nacional de compra e ao automático cancelamento de sua 

Senha ou de Chave Eletrônica.    

A cobrança do plano de adesão, será emitida no momento do cadastro através de “boleto 

bancário”.  

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do 

comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas. 

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, 

com reconhecimento de firma e procurações (se for o caso).  E o envio dos originais no prazo de 

10 dias a contar da data da assinatura.  

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.    

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____. 

________________________________________________________________________________  

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por 

verdadeiro ou certificado digital)  
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ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 174/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, 

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da lei e para os 

fins dispostos neste Edital: 

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 

contratar com o contratante 

 

OBS. Esta declaração unificada deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente, assinada e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO N.º XXX/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM, O MUNICÍPIO 
DE BUÍQUE/PE E A EMPRESA 

__________________________, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº ________________, FIRMADO 

EM DECORRÊNCIA DO PROCESSO 

LICITATÓRIO PMB Nº ___/2025, 

______________ Nº ___/2025. 

O MUNICÍPIO DE BUÍQUE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Foro da 

Comarca da Buíque, Estado de Pernambuco, localizada à Avenida Jonas Camelo, nº 17, 

Jaguaribe, Buíque-PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.105.963/0001-03, representado neste 

ato pelo Secretário de Obras , viação e serviços   e Ordenador de Despesas o Sr. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Nacionalidade, Estado civil , Atividade, portadora da Cédula 
de Identidade n° X.XXX.XXX SDS/PE, inscrita no CPF/MF sob n° XXX.XXX.XXX-XX, residente 

na Rua XXXXX, nº XXX, Bairro, Buíque-PE, CEP 56.520-000, no uso da atribuição que lhe 

confere o ORIGINAL, neste ato denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa 

_________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° __________________, estabelecida à 

____________________________________, neste ato representada por seu/sua representante legal, 

Sr./Srª. ______________________________, portador(a) da carteira de identidade n° ____________, 
expedida pela _______, CPF n° ___________________________, doravante denominada 

CONTRATADA, em vista o constante e decidido no PROCESSO LICITATÓRIO Nº 163/2025, 

resolvem celebrar o presente CONTRATO, decorrente de licitação na modalidade de 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2025, conforme descrito no Edital e seus Anexos, 

mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DO ANEXO DA ESCOLA ANTÔNIO DE 

BARROS SAMPAIO, POVOADO CATIMBAU, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BUÍQUE-PE. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  

2.1. Fundamenta-se o presente instrumento no procedimento realizado sob a modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 010/2025, elaborado pelo(a) agente de contratação e equipe 
de apoio, designado(a)(s) por meio da Portaria nº 007/2024, regido pela(s) seguinte(s) norma(s): 

art. 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 

015/2024, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, bem como, na proposta da contratada, ambos integram o contrato, 

como se transcritos estivessem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Atribui-se ao presente contrato o valor global de R$ ________ (___________________), conforme 

nota de empenho nº _____/000, de acordo com a proposta vencedora reajustada. 
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3.2. O pagamento será efetuado ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto 

no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará o Boletim de Medição, devidamente 

acompanhados das Memórias de Cálculo explicativas, expedidos mensalmente, pela equipe de 

fiscalização, assinado também pela CONTRATADA. 

3.3. O pagamento será efetuado através de OB (depósito em conta corrente), após o atesto da 

Equipe de Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota 

fiscal/fatura, das cópias autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, 

da folha de pagamento do mês anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação 

trabalhista de demissões porventura ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas 

formalidades legais; 

3.4. O pagamento do 1º (primeiro) boletim de medição ficará condicionado à apresentação de 

cópia autenticada em cartório da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do contrato no 

CREA/PE, do comprovante de matrícula dos serviços perante o INSS. 

3.5. O pagamento será efetuado de acordo com os boletins de medição expedidos pela 

fiscalização, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal. 

3.6. Na ocorrência de fato superveniente, que implique a inviabilidade ou o retardamento da 

execução do contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial da avença. 

3.7. Caso ocorram serviços extras (aumento qualitativos), entendidos aqueles não orçados na 

planilha constante no Projeto Básico, deverão ser objeto de TERMO ADITIVO, devidamente 

homologado pelo Ordenador de Despesas, e somente serão mediante autorização previa da 
CONTRATANTE e pagos com base no preço de mercado do referido serviço vigente a época de 

sua execução, observando-se o seguinte. 

a) Se tiverem sido previstos em tabelas de referência legitima, devem ser pagos 

considerando-se o deságio entre o preço global orçado pela administração, e o preço global 

da proposta vencedora, o chamado fator “k”; 

b) Em relação aos serviços extras não tabelados a proposta de preços da contratada 

deverá observar a mesma taxa de bonificação e de despesas indiretas (BDI) verificada na 

proposta de preço vencedora da licitação. Apenas quando tais propostas forem aceitas pela 

administração, os serviços poderão ser realizados. Devera a administração, ainda, proceder 

a estudos que demonstrem a compatibilidade dos preços sugeridos com os verificados no 

mercado. 

3.8. eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários 

constantes da proposta vencedora e somente poderão ser realizados após especificação e 

circunstanciada autorização do contratante, devendo-se aferir, inclusive, se os acréscimos 

solicitados pela contatada redundaram ou não de eventual erro de verificação no mercado. 

3.9. Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer, não excederão aos limites 
estabelecidos no Art. 125, da Lei nº 14.133/2021, sendo todos os acréscimos e supressões 

calculados sobre o valor original do contrato, sem qualquer tipo de compensação entre os 

acréscimos e supressões. 
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3.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, haverá incidência de atualização monetária sobre o 

valor devido pela variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para 

pagamento e a data de sua efetiva realização. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos para pagamento das despesas advindas desta contratação serão alocados neste 

exercício, à conta da contratante, na seguinte classificação orçamentária:  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

4.1. O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do valor corrigido do 

Contrato não caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por simples apostila, 

dispensando a celebração de aditamento, consoante faculdade inserta no art. 136, inciso IV da 

Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1 O prazo para a execução dos serviços objeto do presente contrato é de 06 (meses) dias, 

contados a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviços, emitida pelo 

CONTRATANTE, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 

5.2  Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser 

prorrogados por motivo relevante, desde que devidamente justificados e aceitos pelo 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

6.1 O presente contrato entrará em vigor a partir da data de expedição da ordem de serviços, 

pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por motivo relevante, desde que 

devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1 Os serviços serão executados em regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO; 

CLÁUSULA OITAVA - DA REALIZAÇÃO, DO RECEBIMENTO, DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO E OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA 

8.1 - Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I – PROJETO BÁSICO. 

8.2 - Quanto à Realização: 

8.2.1 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos 

pela Contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
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8.2.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo de execução só serão examinados quando 

formulados até o prazo limite do item acima. 

8.2.3 - Nos valores deverão estar inclusos todos os custos, inclusive transporte, 

embalagem, seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na aquisição e entrega dos materiais cotados. 

8.2.4 - Deverá constar tanto do recibo (Recebimento Provisório) como do Termo de 

Recebimento Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por 

carimbo, manuscrito ou digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no 

caso de servidor, a data do recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa 

do(s)item (ns) do objeto recebido e o local do recebimento; 

8.2.5 - O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima 

configura inadimplemento contratual, ensejando a sua rescisão. 

8.2.6 – Cada etapa da realização do objeto em comento deverá ocorrer dentro dos 

prazos especificados constantes nos cronogramas de execução, Anexo I – Projeto 

Básico. 

8.2.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual 

estipulado no Edital será exclusiva do servidor autorizado, encarregado de 

acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto contratado. 

8.2.8 - O objeto deverá ser realizado rigorosamente de acordo com as especificações 

estabelecidas no ANEXO I – PROJETO BÁSICO deste Edital, bem como na proposta 

vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação 
do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 

inadimplente. 

8.2.9. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, preferencialmente com 

qualificação técnica comprovada no ramo de atividade correspondente ao objeto desta 

licitação, cujo propósito será o acompanhamento da entrega/ realização dos serviços 
e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no 

Projeto Básico. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas 

naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 

8.3 - O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 

8.3.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa 

credenciada pela contratante. 

8.3.2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a 

verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 

condições estabelecidas foram atendidas com consequente aceitação das notas fiscais pelo 

gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

8.3.3 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 

especificações contidas no ANEXO I- PROJETO BÁSICO deste Edital será rejeitado, 

parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se o vencedor a corrigir a falha no 
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prazo máximo de 05 (cinco) dias, sem ônus para o órgão participante, sob pena de ser 

considerada em atraso quanto ao prazo da entrega. 

8.3.4 - A contratada garantirá a qualidade dos serviços devidamente executados, obrigando-

se a refazer aqueles que estiverem em desacordo com o objeto pretendido em razão de falha 

do equipamento ou outra situação que não possa ser imputada à Administração. 

8.4 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 

vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual.  

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

9.1 A licitante vencedora será convocada para prestar garantia no percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor total da proposta e assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data do recebimento da comunicação, pelo licitante vencedor, da emissão da Ordem 

de Serviços. 

9.2 Caberá à licitante vencedora optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 

96, da Lei 14.133/2021. 

9.3 A garantia será devolvida em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 Durante a vigência do contrato, a gestão será realizada pelo(a) servidor(a) 

_______________________, matriculado(a) sob o nº __________, responsável pelas seguintes 

atribuições: 

I. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

II. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, 

quando for o caso; 

III. Acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 

aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

V. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da contratante; 

VI. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de prorrogação, 

alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções e extinção do contrato, 

entre outros; 
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VII. Elaborar relatório final com as informações obtidas durante a execução do contrato que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da contratante. 

VIII. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 

com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando for o caso; 

IX. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) técnico, 

administrativo e/ou setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual e a eventuais 

penalidades aplicadas; 

X. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo previamente definido; 

XI. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão Permanente de Apuração e 

Aplicação de Penalidades – CPAAP; 

XII. Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos, observando-se o prazo máximo de 01(um) mês;  

XIII. Manter controle atualizado dos saldos de empenhos e dos pagamentos efetuados, 

evitando a prestação de serviço sem prévio empenho; 

XIV. Promover o atesto de notas fiscais e faturas, em conjunto com o(a) fiscal do contrato, no 

que couber, para fins de comprovação do cumprimento da obrigação contratual; 

XV. Zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro do contrato, avaliando e promovendo as 

solicitações conforme o caso. 

XVI. Na ausência temporária ou definitiva do(a) fiscal administrativo, o(a) gestor(a) deverá 

substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  

10.1 A fiscalização deste contrato deverá ser realizada de forma preventiva, rotineira e 
sistemática, assegurada a distinção das atividades de fiscalização administrativa e técnica e que 

as ações não sejam comprometidas em razão do volume de trabalho. 

10.2 Durante a vigência do contrato, a fiscalização administrativa e técnica será realizada 

pelo(a) servidor(a) _______________________, matriculado(a) sob o nº __________, responsável pelas 

seguintes atribuições:   

I.Prestar apoio técnico e operacional ao(à) gestor(a) do contrato, em relação ao controle dos 
prazos e à formalização de apostilamentos e termos aditivos, ao acompanhamento do 

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias; 

II.Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
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III.Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao(à) gestor(a) do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

IV.Auxiliar o(a) gestor(a) do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado; 

V.Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

VI.Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados; 

VII.Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo adequado para a correção; 

VIII.Comunicar imediatamente ao(à) gestor(a) do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

IX.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 

pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao(à) 

gestor(a) de contrato para ratificação; 

X.Comunicar ao(à) gestor(a) do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

10.3 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade 

da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Atestar a prestação do serviço fornecido pelo Contratado devendo efetuar o 

correspondente pagamento no prazo estabelecido; 

11.2 Toda responsabilidade de fiscalização e acompanhamento do contrato será de 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Buíque, por meio da Secretaria de Infraestrutura; 

11.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

11.4 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

11.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

11.6 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela 

credenciada; 
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11.7 Garantir o acesso dos técnicos e funcionários da contratada aos locais onde serão 

realizados os serviços; 

11.8 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

11.9 Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 

através dos documentos pertinentes; 

11.10  De acordo com o art. 104 Lei 14.133/2021, devido ao regime jurídico dos contratos 

administrativos, é conferida à Administração a prerrogativa de: 

a) modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos do contratado; 

b) extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

c) fiscalizar sua execução; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, em conformidade com a Instrução Normativa RBF n. º 1.234/2012, de 
11/01/2012, bem como do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), na forma 

da legislação municipal vigente; 

11.11 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados. 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 

em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

d) Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento 

e) Cientificar a Autoridade Competente da Contratante para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

f) Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 

do serviço e notificações expedidas 

g) Exigir documentações legais comprobatória dos colaboradores contratados e que estes 

estão aparados por legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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12.1 A CONTRATADA deverá cumprir à risca as seguintes exigências impostas pela Secretaria 

Municipal de Obras, Viação e Serviços: 

12.2 Manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados e isolados do público por 

placas, faixas, fitas, tapume, tela ou outros meios com o fim de evitar riscos de acidentes aos 

usuários locais e ao pessoal da empresa; 

12.3 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

12.4 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 

de Referência, no prazo determinado; 

12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas das categorias 

abrangidas pelo contrato, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

12.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

12.8 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.9 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto; 

12.10 Compete à CONTRATADA tomar as providências para a colocação, às expensas próprias, 
de placas e sinais luminosos de advertência ou orientação durante o dia e à noite. A Fiscalização 

poderá exigir da CONTRATADA a colocação de sinais correntes que julgar necessários para a 

segurança de veículos e pedestres 

12.11 A CONTRATADA manterá Seguro de Acidentes do Trabalhador para todos os seus 

empregados que exerçam atividades no canteiro de obra e responderá, nos termos da legislação 

vigente, por qualquer acidente ocorrido com o pessoal, material, instalações e equipamentos sob 

a sua responsabilidade, bem como de terceiros, durante a execução dos serviços 

12.12 Deverão ser atendidas as exigências da Prefeitura Local, da Norma Regulamentadora NR 

18 – Condições de Trabalho na Indústria da Construção, conforme o tempo de duração do serviço 

12.13 Todo entulho e restos de materiais deverão ser retirados do local do serviço, às expensas 

da CONTRATADA, sem ônus à contratante. 
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12.14 Manter o diário de registro de obra devidamente atualizado, juntamente com o relatório 

fotográfico dos serviços executados com antes e depois. Pois o mesmo será vinculado ao 

recebimento dos boletins de medições. Este diário deverá estar à disposição da FISCALIZAÇÃO, 

sempre no escritório do canteiro de obras, dotado de páginas numeradas, onde deverão estar 
anotados, pelo engenheiro responsável por parte da CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, todos 

os eventos e fatos intervenientes que historiem o andamento da obra, tais como: pedidos de 

vistoria, impugnações, autorizações, notificações, dias e períodos de chuva, ocorrência diversas 

que impliquem no andamento da obra etc. 

12.15 Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e não 

utilizar o nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de 

publicidade, salvo com autorização prévia e desde que resguardado o interesse público; 

12.16 Manter ininterrupto serviço de vigilância no canteiro de obras, cabendo-lhe integral 

responsabilidade pela guarda da obra, de seus materiais e equipamentos, até a entrega definitiva 

à CONTRATANTE; 

12.17 Apresentar mensalmente o registro da obra com os dados necessários e de acordo com a 
legislação pertinente, bem como providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à 

execução da obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente, atendendo às normas de 

segurança e medicina do trabalho; 

12.18 Usar material normatizado e de boa qualidade de marcas consolidadas no mercado, 

gozando de boa reputação, e que se for de interesse da administração o teste do material para 

livre aceite ou troca do material, para a perfeita realização dos serviços, contribuindo com a 
garantia final da obra. Devendo a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços o direito 

de fiscalizar sempre, bem como o Ministério Púbico; 

12.19 Executar a obra seguindo o memorial descritivo, planilha orçamentária, projetos e 

quaisquer documentações oficiais que norteiem a adequada execução dos serviços que fazem 

parte do projeto executivo; 

12.20 Verificar com a fiscalização municipal, local para “bota-fora” do material, sendo este de 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive o transporte do material e outros; 

12.21 Manter os seus funcionários equipados com os devidos Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI´s e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC’s durante todo o período de 

trabalho, principalmente uniformizados e identificados. Assumindo responsabilidade por danos 

que vierem a ocorrer; 

12.22 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado no Projeto Básico 

sujeitando-se às penas e multas estabelecidas, além daquelas previstas na Lei 14.133/2021 e 

alterações posteriores; 

12.23 A CONTRATADA, na execução dos serviços, deverá adotar as medidas necessárias para 

minimizar o impacto ambiental; 

12.24 Providenciar banheiro químico, almoxarifado, alojamento ou o que se fizer necessário 

para a realização dos serviços, sem prejudicar o funcionamento das entradas das propriedades 

vizinhas e das vias públicas; 
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12.25 Entregar limpo o local onde foram realizados os serviços, sem material excedente, pronto 

para o uso público e sem riscos de acidentes; 

12.26 Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela fiscalização, 

assim como refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, sem qualquer ônus para 
a CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação específica para fazê-lo; 

12.27 Elaborar cronograma físico-financeiro com precisão, tendo como limite máximo o prazo 

pré-estipulado pela Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços, lembrando que todas 

as medições deverão obrigatoriamente ser acompanhadas do cronograma físico-financeiro e 

diário de obra atualizado pela empresa. Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma 
proposto, a mesma deverá apresentar uma justificativa por escrito, expondo os motivos pelo qual 

não cumpriu com o cronograma, e apresentar novo cronograma para que possa ser analisado. A 

justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via ofício protocolado e direcionados a 

Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços, 

12.28 Não obstante, mediante aceite da Secretaria de Infraestrutura, a CONTRATADA deverá 
executar os serviços em atraso, à noite e/ou em finais de semana e feriados conforme 

determinado pela CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer 

despesa vinculada aos seus funcionários, inclusive trabalhistas, decorrentes do novo horário, 

sem prejuízo de eventuais sansões contratuais e legais, em caso de atraso de execução quanto 

ao cronograma físico financeiro por culpa da CONTRATADA; 

12.29 Substituir qualquer empregado, quando requerido pela CONTRATANTE; 

12.30 Utilizar nos serviços materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, que 

estejam de acordo com as especificações e normas técnicas, que atendam aos requisitos mínimos 

de desempenho das Normas Brasileiras correspondentes e que se possível, estejam qualificadas 

no Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H); 

12.31 Não utilizar marcas de qualidade que se julgue duvidosas, não estabelecidas no mercado 
(com tempo inferior a 10 anos), e que historicamente apresente problemas, devendo ser 

substituído o material caso seja solicitado pela CONTRATANTE. 

12.32 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no edital, ritmo de trabalho compatível com a conclusão no 

prazo previsto; 

12.33 Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/PE, referente a 

todos os serviços de engenharia previstos; 

12.34 Ser responsável pela qualidade dos serviços, bem como pela qualidade dos produtos 

usados na execução do serviço, no que diz respeito à observância de normas vigentes; 

12.35 Obter, por sua conta, todas as licenças, autorização, franquias e impostos municipais, 

estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos serviços; 

12.36 Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, 

alimentação, transporte, material, locação de máquinas, equipamentos e eventuais serviços 
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ocasionados pela execução da obra em função da falta de controle, bem como danos causados a 

terceiros e ao patrimônio público; 

12.37 Solicitar vistoria para posterior liberação das medições por meio de ofício, e o mesmo 

deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços com uma 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. As vistorias realizadas pela fiscalização de obras 

serão obrigatoriamente acompanhadas pela responsável técnico da CONTRATADA; 

12.38 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a fiel e 

perfeita execução da prestação de serviço constante neste Projeto Básico; 

12.39 Utilizar equipamentos em número suficiente para execução do serviço sem interrupção, 

bem como contar com equipamentos reservas para possíveis substituições em caso de 

defeito; 

12.40 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

12.41 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

12.42 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

12.43 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.44 Responsabilizar-se pelo treinamento dos seus funcionários, para habilitá-los à execução 

dos serviços a serem executados, mantendo registros dos treinamentos efetuados; 

12.45 Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seus prepostos, podendo a Contratante 

solicitar a substituição de qualquer técnico cuja permanência seja, a critério da Contratante, 

considerada inadequada na área de trabalho; 

12.46 Não expor seus funcionários e terceiros à exposição direta à produtos nocivos aplicados; 

12.47 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos nem permitir a utilização do trabalho 

noturno do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.48 Manter técnicos habilitados em serviço; 

12.49 Ter responsabilidade técnica pelos serviços realizados; 

12.50 Responsabilizar-se pela estrita observância das normas de segurança interna, bem como 

atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 

exigidos em Lei, na condição de única responsável por acidentes e danos que eventualmente 

causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na execução dos serviços; 
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12.51 A Licitante Vencedora só poderá subcontratar serviços objeto do contrato parcialmente, 

mediante autorização da Secretaria de Municipal de Infraestrutura, sendo estes caracterizados 

como serviços especializados, atividades que não constituam a escopo principal do objeto, sendo 

esses serviços acessórios. Em caso de subcontratação de serviços, estes devem limitar-se a 20% 

do objeto do Projeto Básico/Termo de Referência; 

12.52 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 

legislação social e trabalhista em vigor, especialmente no que se refere ao pessoal alocado nos 

serviços objeto do contrato; 

12.53 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes 

ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato; 

12.54 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto 

neste Termo, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, greve, licença, falta 

ao serviço e demissão de empregados. A demissão não terá em hipótese alguma, qualquer relação 

de emprego com a Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas 

com todos os encargos e obrigações socais, trabalhistas e fiscais; 

12.55 Fornecer o número de telefone e endereço eletrônico para contato a fim de atender as 

solicitações da contratante, a qualquer tempo; 

12.56 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade e qualidade adequadas; 

12.57 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

12.58 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

12.59 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

12.60 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados à Lei nº 14.133, de 2021; 

12.61 A contratada se obriga a iniciar o serviço o prazo máximo de 03 (três) dias a contar da 

data de emissão da Ordem de Serviços, ou em comum acordo com as secretarias envolvidas, 

para outro prazo definido; 

12.62 Apresentar as composições de preços unitários dos serviços, a composição da taxa de 

BDI, conforme apresentado no item 8 deste Projeto Básico, e a composição dos encargos sociais; 
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12.63 Interromper, total ou parcialmente, a execução dos serviços, quando a FISCALIZAÇÃO 

autorizar ou determinar no Diário de Obra ou por outro meio indicado pela CONTRATANTE, 

sempre que: 

a) Assim estiver previsto e determinado neste projeto básico, Caderno de Especificações 

Técnicas (Memorial Descritivo), no contrato ou em normas técnicas; 

b) For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos; 

c) Houver alguma falta cometida pelo CONTRATADO, desde que esta, a juízo da 

FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; 

12.64 Apresentar, no primeiro dia de execução dos serviços, relação completa dos empregados 

designados para atuar junto à CONTRATANTE – contendo nome completo, RG, CPF e 
cargo/função, com cópia autenticada das respectivas CTPS, bem assim o correspondente registro 

no CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados) da admissão/demissão; 

12.65 Ao final da construção do empreendimento, fica a CONTRATADA obrigada a entregar a 

documentação as built que retrate fielmente o que foi construído, incluindo plantas, memoriais 

e especificações, do que foi executado e quais os insumos que foram utilizados na execução, 

sendo condição para efetivação do pagamento do último BM; 

12.66 A empresa contratada deverá entregar em sua proposta as composições de custos dos 

serviços de todos os itens da planilha orçamentária, composição da taxa de BDI, composição dos 

encargos sociais, bem como documentos complementares que se fizerem necessários para 

caracterização orçamentária de sua proposta; 

12.67 Fica a contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
que se fizerem necessárias até 25%, enquanto as supressões podem exceder esses limites, desde 

que sejam resultantes do acordo celebrado; 

12.68 Realizar, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaio, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 
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14.1 A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, 

a observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, mas não se limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a 

lavagem de dinheiro. 

14.2 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 

perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 

legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 

12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

14.3 A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou 

indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios 
ou acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das 

obrigações previstas no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração 

aos termos das leis anticorrupção. 

14.4 A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 

administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 

indiretamente: 

I.sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; 

II.no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 

acusação de corrupção ou suborno; 

III.suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade 

governamental;  

IV.sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade 

governamental. 

14.5 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou 

autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de 

valor e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o 
pagamento em dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a 

qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a 

CONTRATANTE e/ou seus negócios. 

14.6 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, 

usar ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá 

contratar como empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas 
físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos 

delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 

14.7 A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, à 

CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, 

e ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de 

qualquer declaração prevista nesta cláusula. 

14.8 A CONTRATADA declara e garante que: 
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I.os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados 

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, que: 

a) tenha sido o promotor do procedimento licitatório que originou este contrato, 

e/ou; 

b) tenha sido o responsável pela condução da licitação, e/ou; 

c) exerça funções de direção, chefia, assessoramento ou ligadas à gestão ou à 

fiscalização do presente contrato. 

II.informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus 

representantes como funcionários públicos ou empregados do governo municipal. 

III.A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a 
CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste 

caso, não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela 

rescisão do CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e 

danos. 

14.9 Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13 por parte da 

CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

I.Instauração do Procedimento Administração de Aplicação de Penalidade – PAAP; 

II.Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou 

III.Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 

artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I.der causa à inexecução parcial do contrato; 

II.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III.der causa à inexecução total do contrato; 

IV.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

V.apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

VI.praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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VIII.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a VIII do subitem 15.1, 

de 20% a 30% do valor do contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III do 

subitem 15.1, de 15% a 19% do valor do contrato.  

e) Para infração descrita no inciso II do subitem 15.1, a multa será de 11% a 14% 

do valor do Contrato. 

f) Para infrações descritas no inciso IV do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% 

do valor do Contrato. 

g) Para a infração descrita no inciso I do subitem 15.1, a multa será de 0,5% a 4% 

do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

1. Pelo retardamento em corrigir falhas da prestação do serviço, a multa será 

de 0,5% a 2% do valor do(s) item(ns) com falha(s) por dia de atraso, a contar 

do término do prazo estipulado para correção; 

2. Pela recusa em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada após 10 

(dez) dias úteis a contar do término do prazo estipulado para correção, a multa 

será de 2% até 10% do valor do item rejeitado. 

h)  Pela reincidência em razão do(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação 

da penalidade de advertência, a multa será de 1% até 5% do valor total do contrato; 

III. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 

II, III e IV do subitem 15.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do subitem 15.1, bem como nas alíneas II, III e IV, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  
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15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

15.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

15.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

15.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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15.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1 A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios 
de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei nº 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

17.1 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição 

indispensável para a eficácia deste contrato e de seus aditamentos, e será providenciada pela 

contratante para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da data de assinatura, nos 

termos do art. 94 da Lei n° 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o da Comarca de 

Buíque/PE, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

18.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam 
o presente instrumento contratual que será impresso em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 

para todos os fins previstos em direito.  

18.3 A contratada poderá proceder à assinatura de forma eletrônica deste contrato. Portanto, 

por estarem em comum acordo, as partes não podem se opor, agora ou no futuro, à validade e 

legitimidade deste documento devido à sua execução eletrônica.  

Buíque/PE, Clique ou toque aqui para inserir uma data.. 

 

 

MUNICÍPIO DE BUÍQUE 

CNPJ Nº 10.105.963/0001-03 Representante legal 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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SAMILA CARVALHO LIMA DE ALMEDA 

CAVACANTI 

Secretaria Municipal de Educação 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL 

CONTRATADA 
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